
ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

PROCESSO LICIIATóRIO - PREGÃO PRESENCIÀI NO OOO2I2019

PREGÃO PRESENCIAL N9 OOO2/2OI9 Ng INOOO02/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 18O122INOOOO2

óRcÃo REALIzADoR Do cERTAME:
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIRAS
R: Zeferino de Paula, 627 , centro, Aroeiras - PB
CEP:58489-000

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO:
SOLICITAÇÂO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Aro DE DESTCNAÇÃO DA COMTSSÃO JULCADOM
DECLAMÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME
PR0T0COL0 E AUTUAÇÃo D0 PRoCESSO
CONSIDERAÇÔES DA COMISSÃO JULGADORA
EXPoSTÇÃ0 DE MoTTVOS
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR
PARECER JURÍDICO
ATOS DE MTIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONTRATO CORRESPONDENTE
PUBLICAÇÕES
DOCUMENTAÇÃO DO CONTRATADO
ANEXOS



ESTADO DA PARAÍBA
CAMÁRA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

Aroeiras - PB, 10 de junho de 2019.

Senhor Presidente

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar
procedimento licitatório, na modalidade exigida pela legislação em vigor, destinada a:

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita esú sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade
da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - CONTRATAçÃO Of pfSSOe
FrsrcA ou IURTDTCA PARA LOCAçÂO On UM VEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO
oBIETIVANDO A SATISFAçÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA.
-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante merlida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

Informamos que existe prevÍsão de dotação especÍfica no orçamento vigente, apropriada para a
devida execução do objeto a ser licitado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com Ímediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que
forem julgados necessários.

g0u--^.
Atenciosamente,



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS
[cAsA PEDRO PAUrO DE ANDMDE)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBTETO
1.1.Constitui objeto da presente contratação:

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - CONTMTAÇÃO DE
PESSOA FISTCA OU IURIDICA PARA LOCAçÃO DE UM VEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO
OBJETIVANDO A SATISFAÇÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA. -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. As características e especificações do obieto
da referida contratação são:

3.0.DO TRATAMENTO DTFERENCIADO PARA ME/Epp
3.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei complementar ne L23/2006, por estar presente a condição
prevista no inciso IV, do Art.49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art.25, II, da Lei
Federal nq 8.666/93, alterada.
3.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em
potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de PREGÃo PRESENCIAL Na
0002/2019 de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de pequeno porte e Equiparados, nos
termos da legislação vigente,

4.0.DAS OBRTGAÇÔES DO CONTMTANTE
4.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.
4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

CÓDIGo DISCRIMINAÇÃO UNIDADE AD
1 CoNTRATAçÃO DE PESSOA FISICA OU JURTDTCA PARA

rocAÇÃo DE uM vEÍculos AUTOMOTOR MECÂNrCO
OBJETIVANDO A SATISFAçÃO PTENA DAS NECESSIDADES DÁ
CASA

UND 1



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

4.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.0.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO
5.1.ResponsabÍlizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
5.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
5.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obieto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante.
5,4,Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condÍções de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
S.S.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação
na fase de habilitação.
5.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

6.0.DOS PMZOS
6.L.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura
do Contrato:

Início: 3 (trêsJ dias
Conclusão: 12 (doze) meses

6.2.0 prazo de vigência do contrato será determinado: L2 (doze] meses, considerado da data de sua
assinatura.

7.O.DO REAJUSTAMENTO
7.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.
65, §§ 5, e 6e, da Lei 8.666/93.
7.2.Ocorrendo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicÍalmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, AlÍnea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

8.O.DO PAGAMENTO
8.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: imediato.



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAT DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

9.0.DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS
9.1.4 recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por centol aplicada sobre
o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de L00/o [dez por centoJ sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
9.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento
a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 10lo (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.
9.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluÍdas as penalidades de advertência e multa de
mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondente.

Aroeiras - PB, 10 de junh o de 2079.

LaQ"-
ERCIA CARDOSO DA SILVA

Secretária da Casa



ESTADO DA PARAIBA
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRÁDE)

REFERENTE: PESQUISA DE MERCADO

1.0 - DO OBJETO
1.1 - Constirui objeto da respectiva solicitação: coNTMTAçÃo DE PESSOA FISICA OU |URIDICA
PARA IOCAçAO DE UM VEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A SATISFAçÃO
PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA

2.0 - DA PESQUISA DE MERCADO
2.1 - Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, guardadas as suas
característlcas e particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades públicas,
setoriais e de classes, bem como os preços praticados no mercado parâ atividades similares,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

3.0. DO VALOR
3.1 - O valor total é equivalente a R$ 36.000,00.

4.0 - DAS CoNDIçÕES DA CONTMTAÇÃO
4.L.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura
do Contrato:

Início: 3 (três) dias
Conclusão: 12 (doze) meses

4.2.0s preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.
65, §§ 5s e 6q, da Lei 8.666/93.
4.3.0correndo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, lnciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

cÓDIGo DISCRIMINAÇÃO UNIDADE OUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAI
L CONTRATAçÃO DE PESSOA FISICA OU

,URIDICA PARA IOCAçÃO DE UM
YEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO
OBJETIVANDO A SATISFAçÃO PLENA
DAS NECESSIDADES DA CASA

UND 1.2 3.000,00 00,0

Total 36.000,00



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

4.4.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

Aroeiras- PB, 10 de Junho de 2019.

t 
^.i.'. 

Qo.^J,-
-@

Secretária da Casa

J-- s (.:..



tTranslider
Lubricar Com. E Locações Eireli

CNPI: 27 .2O2.849 / 0001 -02

A Câmara Municipal de Aroeiras/PB

VALoR DE RerERÊNctl: Pesquisa de mercado

OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: coruruTAçÂo DE PEssoA FlslcA ou JURIDICA PARA

LocAÇÀo oe um veicur-os AUToMoroR rurcÂHrco oBJETtvANDo A sATlsFAçÃo PLENA DAS

NECESSIDADES DA CASA.

2.O.DA PESQUISA DE MERCADO

2,1,Com base nos custos para execução do objeto da contrataÇão em tela, obtidos mediante pesquisa de
- mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos

abaixo o menor preço encontrado.

Av. Iloriêuo fcixoLo, nÍ;, 2870 Di anróri(a - CEP 58.432.120
Campina Crande, PaÍâíba

Tel (083) :1333-314 5 / ÍÍJ3l 99932'0150

DrscRrMrNAçÃo LINIDAI]F OtIÂNTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

1
LocaÇáo dê um veículo autonotor mecánj,co, coÍ
câpacidade para 05 passageiros, para ficar a

CisposiÇão da Cánara Municipal, objetivando a

satisfaÇão pfena das necêssidades da casa

UND 12 3.500,0c 42.000,

Total 42.000,0c

,CAÇÕ
tnn^/, n

LUBRICAR COMERCIO E
- CNPJ:27.202.8



JOSÉ WILSON SANTOS - ME

PORTO SEGURO
cNPJ No 05,445,7't 1/0001 -93

A CÂMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS/PB

VALOR DE REFERÊNCIA: PESQUISA DE MERCADO

OBJETO

1.'l.Constitui objeto da respectiva solicitaçáo:

CoNTRATAçÂO DE PESSOA FtStCA OU JURTDTCA PARA LOCAçÃO DE UM VEíCULOS
AUTOMOTOR MECÂNEO OBJETTVANDO A SATTSFAçÂO PLENA DAS NECESSTDADES

DA CASA.

2.O.DA PESOUISA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante
pesquisa de mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas
vigentes, relacionamos abaixo o menor preço encontrado

^A DrscRrMrNAÇÃo tNtn^nE QUANTIDADE D I tNtÍÀEltíl
D

TOTAL

1
LocaÇão de um veÍcu.Io âutomotol
recenico. com capacidade para 05
passageiros, para ficar â
Cisposiçâo da Câmara Municipaf/
cbjetivando a satisfaçáo plena da§
lecessidadês da casa

UND 12 3.r00,0c 37.200,00

Total 37.200,0c

Campina Grande , 11/0612019

JOSE WILSON SANTOS
CNPJ: 05.445.71 1/0001 -93

Endereço: Av Floriano Peixoto, 23807 - Dinamerlca lll Campina Grande/pb fone: 33218093/
9-86807467 | I -997922041 987763928- Email: Íransportesportoseguro@gmait.com



ESTADO DA PARAíBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO

oBlETOr CONTRATAçÃO DE PESSOA FTSTCA OU IURTDTCA PARA LOCAÇÃO DE UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A SATISFAÇÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA

DECLARAçÃO

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do objeto*- relativo à contratação em tela:

Recursos Próprios Câmara de Aroeiras:
01010.01.031. too2.2o0t - opERACToNALtZAçÃo Dos SERVrçOS LEGISLATMS
3.3.90.36.01.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCETR0S-pESSOAS FISTCAS

Aroeiras - PB, 11 de Junho 2019.

I



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

AUTORIZAçÂO

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO

AUTORTZAçÂO

Expediente: SOLICITAÇÃo
Secretaria

Assunto: Procedimentolicitatório.
Anexor Solicitação correspondente devidamente instruída com a

justificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização de procedimento licitatório, na modalidade exigida pela norma ügente,
objetivando:

OBJETO: CONTRATAçÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA LOCAçÂO DE UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNrCO OBIETMNDO A SATTSFAçÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser licitado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de
Licitação deste órgão, para a formalização do competente processo licitatório.

Aroeiras - PB, 11 de junho de 2019.

ANTONIO IOSE DA SILVA
Presidente
204.1,57.294-9L



ESTADO OA PARAíBA
cÂrureRe ruuNtclPAL DE ÂRgErRÀs

"Casa de Pedro de Ândrade"
Rua Zef.rino de Paula, 627, .enIro-Aroeirê§-PB, - CNPJ de n.e 14.107.78U0001-86.

Portaria de n.e 007/2013. Aroeiras-PB, 01 de Fevereiro de 2019.

O Presidente da Cámara Muniripal de Aroeiras, Estado da paraíba,
usando das atribuições lhe coníerÍdas pelo Regimento lnterno da Casa, em
seu Afr.21, lnciso lli. aiinea "a",

RISOLVÊ:

NOM§ÁR o SElrlHORA §A|0Í!ARA LUCÊNA S|LVA, brasileira, casada,
pÕrtõdor do CNP.J de nc 17.282.02010001-72, com RG de n.g 26.49721
§SP-PB, residente e domiciliado na RUA AUGUSfO VILA BELA,Ng 23,
CENTRO, SERRA REDONDA PB,CEP.S8.3BS.0OO, como pREGOE|ÊO OFtCtAL
DA CÂMARA MUNIC|PAL DE AROEIRAS-PB, até ulterior deliberação ,
vigorando a presentê portaria a partir desta data.

Aroeiras * PB,0L de Fevereiro de 2019.

ç4e*' -{, s;-lo
PRESIDENTE



ESTADO DA PARAíBA

cÂmlnl mururclpAL oÊ ARoEtRAs
"Casa de Pedro de Andrade"
Rua Zeferino de Paula, 627, centro-Aroeiras-P8- - CNPJ de n.e 24.797.787/000!-86.

?orta iia o e n.ttJb-6Ê013. Aroeiras-PB,01 de Fevereiro de 2019.

O Presidente da Câmara Municipal de Aroeiras, Estado da Paraíba,

usando das atribuições lhe conferidas pelo Regimento lnterno da Casa, em

sêu Art.21, lnciso lll, alínea "a",

RESOLVE:

NOMEAR os SENHORÊ§ ALÉX AGUIAR DE LIMÀ,AIEX FABIANNI

CAVALCANTI GERMANO E TIAGO INACIO DA §lLvA, para, sob a

Presldôncia do primeiro, comporem a COMISSÃO PERMANÉNTE DE

IICITAÇÃ0 da Câmara Municipal de Aroeiras-PB , vigorando a presente
portaria a partir desta data.

Aroeiras - PB, 01 de Fevereiro de

I;/ + *
( (Xu^'-V.,r't* /'\l

ANTONIO JOSE DA SILVA

PRESIDENTE

2079.

\
cJq d;.o



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 1.9O1.O3PPOOOO2

Realização de competente processo licitatório objetivando:

Origem: Secretaria

ObJCtO: CONTRATAçÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA LOCAçÃO DE UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A SATISFAçÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA

Protocolo: 0bservado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação
empregada em relação ao valor previsto do certame, os aspectos e as características da despesa, o
que já foi realizado até a presente data com objeto semelhante, bem como o que consta dos
elementos de planejamento da administração, em especial o orçamento vigente; e considerando
ainda a justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida
autorização para a sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela:

pREcÃo PRESENCTAL Ns 00002/2019 - L2/06/2079

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para
realizar a referida despesa; após a devida autuação nos termos do Art. 38 da Lei Federal nq
8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos
constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, que posteriormente deverão ser
submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica.

Aroeiras - PB, 12 dejunhode20L9.

SAIONARA LU
Presidente da



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRÁDE)

TERMO DEAUTUAçÃO DE PROCESSO LTCTTATÓRrO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NA 18O122INOOOO2

I. RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composto
pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de PREGÃO PRESENCIAL Na
0002/2079 de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n0 8.666/93 e suas
alterações posteriores, com justificativa para a necessidade da contratação, pesquisa de preços
correspondente, a autorização devida e declaração de existir a respectÍva disponibilidade
orçamentária.

II - PROTOCOTO
observado o disposto na legislação pertinente e nos elementos que instruem o procedimento,
especialmente a autorização para sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela:
pREcÃo PRESENCIAL Ne OOO2/20t9 ne 00002/20L9 - L2/06/2079.

III - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a
indicação sucinta de seu objeto e do recurso apropriado para a despesa, nos termos do Art. 38 da
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, serão juntados posteriormente as considerações da
Comissão fulgadora, a devida Exposição de Motivos com seus elementos constitutivos, inclusive a
correspondente minuta do contrato, os quais serão submetidos à apreciação da Autoridade
Superior bem como a análise da Assessoria Jurídica.

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se a Secretaria da casa

Prezados Senhores,

Encaminhamos, nesta data, os elementos do processo ora autuados para a devida instrução,
devendo ser juntada a respectiva Exposição de Motivos elaborada por esta Secretaria de
Administração, a qual indicará necessariamente, dentre outras informações, a razão da escolha do
fornecedor ou executante e a justificativa do preço. 0 processo, em seguida, deverá ser submetido à
apreciação da Autoridade Superior para ratificação e publicação na imprensa oficial, consoante Art.
26 da Lei Federal 8,666/93 e suas alterações posteriores:

. Elementos do processo ora autuado.
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CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
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. Considerações da Comissão Julgadora.

Aroeiras - PB, 12 de funho de 2019.
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TERMO DEAUTUAçÃO DE PROCESSO LICITATóRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 19O1O3PPOOOO2

I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composto
pelos seguintes elementos: solicÍtação para realização de processo licitatório na modalidade exigida
pela legislação vigente, com justificativa para a necessidade da contratação, pesquisa de preços

correspondente, a autorização devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade
orçamentária.

II . PROTOCOLO
Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação
empregada em relação ao valor previsto do certame, os aspectos e as características da despesa, o

que iá foi realizado até a presente data com objeto semelhante, bem como o que consta dos

elementos de planejamento da administração, em especial o orçamento vigente; e considerando
ainda a justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida
autorização para sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela:
Pregão Presencial ns 000O2/2019 - t2/06/2079.

III .ABERTURA DEVOLUME
Neste ato, em decorrência da documentação ora recebida, abre-se o 1e volume dos autos do
procedimento administrativo em epígrafe, que tem como primeira folha a capa do processo e as

folhas seguintes numeradas sequencialmente, iniciando no ne 01.

IV - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a

indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para realizar a referida despesa,
nos termos do Art. 38 da Lei Federal ne 8.666/93 alterada; serão juntados oportunamente o
instrumento convocatório e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do
contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Assessoria JurÍdica.

V. PROCEDIMENTO
Remeta-se a Assessoria furídica.

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciação da Assessoria furídica, nesta data, os elementos do processo ora autuado
para a devida análise e aprovação, conforme as disposições do Art. 38, Parágrafo único, da nq Lei
Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores:
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. Minuta do instrumento convocatório e seus elementos constitutivos;

. Minuta do contrato correspondente.

Aroeiras - PB, 12 de junho de2019

SAIONARA LUC
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Ns: ..../2019-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBMM A CAMAM
MUNTCIPAL DE AR0EIMS E ........., PARA PRESTAÇÃ0 DE SERVrÇOS
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Centro - Aroeiras - PB, CNPf no

, neste ato representada pelo Presidente , CPF

, Carteira de Identidade ne
---, doravante simplesmente CONTMTANTE, e do outro lado ......... CNPJ no
........., neste ato representado por.... residente e domiciliado na ...., ......... -......... -..., CPF ns
........., Carteira de Identidade nq ...., doravante simplesmente C0NTRATADO, decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSUIA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade PREGÃo PRESENCIAL Ne 0002/2019, processada
nos termos da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar ns 123, de 14 de
dezembro de 2006, alterada.

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, PREGÃO PRESENCIAL Ne 0002/2019 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de
transcriçáo.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (...J.

ctÁusULA QUARTA - Do REAIUSTAMENTo:
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.65,
§§ 5e e 6s, daLei8.666/93.

n0

CLÁUSULA SEGUNDA - DO O DO CONTRATO:



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARÂ MUNICIPAL DE AROEIRÁS
(cAsA PEDRO PÁULO DE ANDMDE)

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios Camara de Aroeiras:

a relação
8.666/93,

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CIÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que
admite prorrogação nos casos previstos pela LeÍ 8.666/93, está abaixo índicado e será considerado
a partir da assinatura do Contrato:

Início: 3 (três) dias
Conclusão: 10 (dez) meses

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 10 (dez) meses, considerado da data de
sua assinatura.

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços
contratados;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e Iegais.

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRrcAçôEs Do GoNTRATADo:
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estípulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fÍscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o obieto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçõês de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAçÃo E REscrsÃo Do coNTRATo:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos
Artigos 7 7, 7 B e 7 9 d,a Lei 8.666 / 93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25o/o [vinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado
do contrato.

CIÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,50/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de L00/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (doisJ anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabÍveis fundamentadas naLei 8.666/93.

CIÁUSUIA DÉCIMA SEGUNDA. Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Esperança.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Aroeiras - PB, ... de ............... de 2019.

PELO CONTMTANTE

Presidente
20+.157.294-9t

PELO CONTRATADO

NIO JOSE DA
[*
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEIM1I.35ODE 12 DE JUNHO DE 2019.
AUTORTA: !,EPUTADO ADRIÀNO GÁLDINO

lnclúl no Cslend6rio de Evetrlo! do Estado d. PríaÍbt o Dit Ests-
du.l d.s Pesolt com Pârâliti, CerebÍ , t ler rerlizrdo, 8ru!lúeÍ-
tq no dit 7 de ooy.úbro, edá outrrt ProúdêEcios.

o GovERNADoR Do EsrADo DA PAeaha:
Faço ssbe. qE o Podcr Lrgislativo deoÍet! e eu súciono a seguhie L€i:

Arl. l" EiÉ incluÍdo !o Câlen láÍo Íle Evetrtos do Estado d! Púâlbâ o Di. Es-

tâduâl'.Ió lesoâs com Parali$â CeÍeb.al, â seÍ iealiado, suálnmt€, oo drâ ? de nôvenbro.
Ari. 2' A itrstihigão deíe úa l€n o intuilo d€ estâbelecer üm marco púa di$emhú

e inp,ementâi medldas pftventivs e eduoàtiv!, pâÍa un diaenóstico pÍecoce da mcefâlopâtiâ crônioa
não progÍ€siva ía irfânoiâ.

ArL 3" o Diâ Esladül das Pessoas com ?úalisia C€r.bral coropÍeelderá a re.üzação
de seouários, ciclos, paleslns, videos e demâis açõEs educaiivas.

Aí.4" (\'ETADO ),
Aí. !' Esã Leierir. eo vrgor ía úrad< su pubLic.çào.
PALÀC|O DO C,oVERNO DO ESTADO DÁ PARAIBA. emJoào PessoÀ 12 de

ju!tro d€ 2019; ll I'd! Proclâoâção da Re!úblice

VETO PARCIAL
Seúor Prsidede dâ Asêmbleit L.gislaliva da ?uajba,
Comuico a vo!s! Excêlêíciâ que, nos lemos do § l" do an. 65 d! Corstituição

Est duÀI, por coÃsid€rú io@rstilucionrl, decidi velú, peialoestq o Projeto de Lei n! l9620lq de
âtrtoriâ dô Dcputado Adtiatro GaldüD, que lÍclú no Cal.ndúrio de Eventos do Estado da Pdaiba o
Diâ Estaduâl das Pess@s com Panlisiâ CerebÍal, â ser realiado, úua1úentq no di. 7 de novembro, e

<lá oulms prcvidêrcias"

RAzÓEs Do vETo
De orig€n parlaneriar, a prcposição itrtitui o Di! EstadBâl das ?essoas con larúsia

Cereb ser cot[enomda, anualm.rte, !o üa 07 de novenbro.
\ O arr.4o pÍe\êâ colaboáçào das Secerariâ! Esrâduús de Educâçào e de Sandepúa

cooÍddãa inplutaçâo. Íaúzaçào e d,vülgaçâo dos evenros. seído tiÃd, lacdtad. , estas sect e6 ,â§

â possibilidade de lrmü púceÍi4 com eotidrdes dâ smiedade civil quê pronovú prcg@a, e prcjÊ
tos relaciomdos as oÍimçâs ejoveís com püari§a cercbmr.

Nâo obstante o mérito do pÍesente prcjeto, sou obrisado ô vetâr pârcidúeúte o Pro-
jeto de Lei o.! en t€lq vetâdô ô ,n. 4c por apresm!ú incmstitucionalidad€ en viíude de tralú de
naté.ia cuja oiciative é p.ivltivâ do Chefe do Poder Executivo.

Tal prcjêto d€ lGi se ap@vado, será incôúsftúciônâI, mÀ vez que Íompe com a indF
pedênciâ entre os podúes. !a hedidâ êú qu. o Pô.ler Legislalivo cÍia obrig.ções !@ o Podcr Exe-
curivo, violúdo o p.ücipio conitihrciôn l dÀ sep@çÀo dos podercs. E sendo ús@, Íão podertu ser

de iniciaiiva púluerta! @.fome preceit!. o âÍ. 63, § l'. II, e" de Colstituçào Btadust vejúo§|

"Aí. 63. A iíiciativâ de leis conplenmIars e ordináÍiA cába à qul-
qler mcFbro ou Cotuissão <la Asseúbleia Lêgislativá, ao Govmado.
do Estado, ao Tribual de Justiçâ, âo ProcuadoFceral d€ Justiça e áos

cidrüo§, ú6 foma e nos casos plevisto§ ne§tâ Con§timição.

§l'São de i.ricirtiv, privâtiÍa do Govenador do Est do 5s lêbquêl
(...)
u - chspoúam sobft:
(...)

@
sdoidrtlÁ§Ã!_liit i§s.,, (srifo Âosso)

Ao $iaÍ obrigsçÕes a serêm cMpridas peh Àihúnisbâção, n. fom. alispostâ no art.
4', a pmpositúa iís.rc oomudo de âütulioa ge*Ao adminishativÀ impoído e Pod.. Público s ado-

ção d€ âçôes conc.eta§. Ref€ridâ fiúção é con§ütucionalmenle íe§ewada 3o Poder Execunvo.
Nese puso. a iostituiçào aFibúção prÍâ secrêlarias e ó.gãos co!íiiui âto inere € à

iúçÀo cotrsôtuoionalnente def€rida âo Poder Executivo, e tãl oriàção po. viâ lêgislativa de idcialiva

larlametrtú, trão guúdâ a iÍdisp€Àsável colsotrâloia con os úândmedtos decoftnles do princípio da
se!üação dos ?oderes, §oosagrâdo do anigo 2'da Constituiçào da R€pública e tro anigo 6" da Consti-

Irovindos do postulado básioo que oorteia a úvisão tuncioml do PodeÍ, tais preceitos

eíào refletidos no .rtigo 86, iÍcisos II e \al, dá Cotrstituição do E5ado, que úibuen so Govemâdor
çohpetêrcia privÀl s pan dispor sobre lma de lunho admilistraüvo e exercer ã dn€ção superior da
âddinishagâo pública" praticú os demàis átos de gestão, bem çoeo, o€diule deoÍeto, úspoÍ sobÍe
orguizaçao e fúciomeoto da àdriDsnagão, çâbmdo-lhe, dndâ, coô eÍclúsividad., a plerosativa
de detâgÍú o lroceso lcgislativo, q@do lecessáriâ a edição d! lei parâ ooncretizú â medi&.

No câÍDo dessâ competência privaliva - lwudo em cootâ âspeclos de olden !éc-
úcâ e operâoional - é que rleve ser lyaliâdo o exercicio preoipüo da frmção de adrninistrú, segudo
cítérios pÍódos de plânêjâneúto deferi&§ @ Podú Execúivo.

A proposito, cabe süeDt r que tal orientaçõo €trcorta sólido úpúo oa juispadên-
.ia do Supremo Tnbúal Federal, ooúoúê os aoórdãos proferidos G ADt n'2808-RS, n" 2.646-Sq
ao 2.417.SP e n" I l44.RS.

Além üso, êv€!tuâl saúção úão €oúvalid.riá o vicio de incoÍsliteioralidade resu1-

ranre da usupação do pod€r de nciâiivâ. nesse seútido o Supremo TÍibúal ledúal:

@.
Insubsistêúciâ da Súmula s/STF. Doutrina. PÍecede €s. (ADI 2 E67,

&el. Min. Celso de MeIq júgmento êm 3-12-2003, Pleúio, DJ de
9-2-200?.) No mesno seÍtido: ADI 2.305, Rel. Min. Cee Peluso,
júlgmento em 30-6-2011, Ilenáúio. DIE de 5-8-201 I ; Al 348.E00, Rel.
Min. Celso de MÊUo, dffisào ooloúática, julg@eúo eú 5-10"2009.
DJE de 20-10-2009i ADI 2. I 13. RÊ1. Min. Ctuneo Liroia. jdgâmento
€tn 4-3-2009, ?leniúio, DJE de 2l-8-2009: ADI 1.963-MC, R€I. Mitr.
Mauioio CoÍ€ajúgmcílo.m 18-3-1999, Pl.!Áflo, DJ de 7-5'1999:
ÀDI 1.070, Rel. MiÍ. Sepülveda tenerce, júsmenio €m 29-3-2001,
PleÍáno, DJ de 25-5-200 L (grifo oo$o)

Dessâ foma, diâlre dâ inposição coúliluoioúI, sou forçado a velaÍ ?arcialnente o
projeto de lei ín foma das reôes expoías.

São essâs, S€úor PÍesid.lt , as razõs que tEe levúâm â vet o art 4" do Projelo
de Lei !' 11612019, as quais oÍ0 slrbúero à elmda aprcciâção dos Seúo.es Membros dâ Âssenbleia
Legisl.liva.

João Pessoâ, 12 de junlto de 2019.

Seúor Presidedte da Asembleia Legisláúva da lúaib4
Cônúi@ a Vosa Eacelência que nos temos do § l' do án- 65 da CoÍstiluiçdo

Estadul, por .oNidere inçonstituÇioml, decidi verar rohlnente o Prcjero de L€i Í' 163/20 19, dc au-
toriã do Deputã.lo Eduardo Caroeiro, qlo "Gsntrte . deíiüção de espâço ilsiso em uidades da rede
€stâduât de ensino € de cuhre Às entidades ds sociedade civil org iada ssociações € cotrs€ltos, púa
o deseÍvolvimeúlo de atiü&des de.ÍsiÍo, fomaçào, áperfeiçoâ$erto, prelaração. lqz.r € recreâção,
6 dá outràs !rcvidêrcias. "

RAZóES Do \TTo
Atesu de louvável â pIeseote lloposiçãq o múnus de gestor público me impele ao

velo, em vüude dô itroosíilucioÍDlidâde ooasioÍadi pelo aicio formâl dê iÂiciativa.
De iíioistivs púlmentú, á trcposta irslitui v€rd.deirc progrma no âmbito do Poder

Exedrivo estâdul coDsistmre ra desúâção d€ esp.ço tuico de midsdês d. Íede esladul de msino
e d€ oüluta tros nns de selMa e fêriados, púa a rcalização dc ôtividades (Cl üt. l', art. 2' e âí. 4o).

A preteDslo legisLlivâ ve6a, úo quc iúsÊ à su €xecuçâo, sobE údéna de oünlô
nitidãment adninistrativo, irserid. pelâ oÍdeú ootrstitucional no ànbito da compelêícia do Chcfc do

A restonssbilidrd, da Adninist âção restâ pâieúie úo ut 3". De íâto. destinaçeo d€
espaço fisico d€ úidad€s da redÊ €stadual de ensino € de cútüa paÍa c idades sociais, associatões
e corselhos de qulqEr nâiuezâ corfiguía, m práiioa, a ilstitu1ção d€ proerúa quê ihpõe âo Pode.
Er.eoutivo âçõ€s oonoreaas de óÍ8Éos, seflidores e remos do Estado púâ orgâniza9áo e exeougio dê
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legâis côüfêridas peh legishçno vigêtrIê.

IESOLVE:
I - EXONERAR, ô p.dido, o Si EDILSON PERETRA DA SILYA, poíado, do

CPlr 343.423,384-91, M.lticuLa: 03751-6 do càÍAo d. prcvimeílo ef.livo dc 
^S§I§TENTE 

ADMI-
Nl STRATÍVo, vinculsdo à SecÉrada ile lúracsrÍútfl, frcddo a paíi d.í. dstâ âfastado dÊ todas Às

ilribúções que llte são coafaidas
II - Esla ponúia enúâ €tn vigor nâ d.là de suô publicaçio, rcvogsdas d disposições

GabnErc do PÉÍ.no do Muicipio dê rn8á- PB, 3 l & nôio de 2019.

MANOEL AATISTÀ CEAVf,S TII,EO
Prefeito Coníltücionrl

PRETEITU&{ MUNICIPAL DE NGÁ

AVISO DE LICITAçÂO
PREGÃO PRESENCIÂL N." OOO32/2019

A Pr.feinn lllMiciprl d. ln8í ãtr&ts do Pegoeúo Oôcirl do Muicipio, tom. públi@ qE realan
licir4âo ú frodrlidadê PREGÁo PRESENCTAL N.'000122019, Do TIPo MENOR PREçp POR
LOTE, objetivando a aquiliçâo d. medicametrlos, pú. alelder as rcce$idrd.c dos lostos de Saúde

e d! Policlini@ € d! Uni&dê dc Prcrio Atendinr.nto do do Múicipio de Iítô no dE 2610620 19 às

8:45 hoÍâs. ía Sala d. Lioit!ções desG Ó.eÀo, situndâ llâ Praça do Imp{ador, l60 - C..Ío - IÍgà - }8.
O Ediial e deôais inform!çõ€s ercontrm-se â disposiçeo dos inieresados no cndcreço acina citado,
no horárrô das 08:00 às 12r00àoras. Iofo.oações pelos relêfones: (08E3 ) 3394-1136 e i394-1216, aré

Ing6(?B), 12 dêjúúo dê 2019.

DIOCLÉfIO GOMES DA SILTâ
PREGOEIRO

PRITEITUAÁ MUNTCIPAL DE TNGÁ

TERMO DE RATIFTCAçÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.' OIO/20I9

Torna-se púbüco pú! conh.cim€nto dos int€rcsados, qu€ MTIFICO e HOMOLOCO a INEXIOIBI'
LIDADE DE LICITAÇÀO N.'Olo/2019. coú bsiê oo Púec€. da PmcuadoÍis .,uidics do Múicipio e

ourÍÀr irfomações qú. coníú dos ro§, Âmdam.nlando no lnciso IIt do Aí 25 da Lci n.' 8.666/93

e âlteóções postc.io§, cm f.vú da mpai. IVANILDO DE OLIVEIM FARIAS - ME, CNP, !'

OBJETO: ReâIizsção dc üma apEsentáção anistica con F bricio Rodrigu6 e BoÍdâ, rc úa 2206120l9
dúatrte âs feshvidrdes juninai no Muicipio de Ingá.
VALOR TOTAL; RS 12.000,00 (Doze orr .eais).

FONTES DE RECURSOS: FPM, ICMS € DIVERSOS.
hrá(PB), l0 d.juúode20le.

MANOEL BATTSTA CTIAVES TTLHO
PREIEIIO MUNICIPÀL

quc .ealiaÍá licitaçüo n. modôlid.d. PÍ.do Prcscncial Sbt ma dÉ R.sist o d. PÉço do ripo menor
preço em reuni& que ocorrc!á M sede da PrcfeituÍ! Muiicip.l de Soúado, tro diâ 25 de Júlto d€ 20I 9

as 14:00,iendo como objcrivo: Sistema de r€gisúo de prcços paÍa eventMl Aqursição púcelads de coÍ-
bNível deslimdo so âbâí.cioeoto dos veiculos da fÍoro dâ pr€feitm muicipd. A Í.união ocotrerá na
sâlâ dâ COPELI o prédio srde dâ Prefeituâ Muicipâl d. Sobrâdo, M rua Monoêl dc Sal€s, 173, cenrro.
sobrâdo -PB. CEP|rE.342-000. larâ nâiores hformâções € ârrâvés do teleforc: E3 - 366!1080 no
hoiiiio d€ 08:00 âs l2r00Ho.!s.

Sobrado - PB, 12 d. Juúo de 2019
WIL§ON LOURENCO DE DBIIO

Prcgo.lm O6cirl

Câmara Munlcipal
de Bom Sucesso

cÂM RÀ MuNtcIPÂL DE B{)M sucEsso

Àuso DE LlclTÁÇÁo
PREcÂo PRESENCIaL N' oooornolg

Torna público que fãrá rc.liar através do Prego€irc Ofrcúl c Equipe de Apoio, scdiadr o. Rua Atrlôno
Almino - N' 14, Centro, BoIn §ucesso/PB, âs 09 00 horâs do úa 26 de Junnodc 2019, licitãção no-
dá-lid.de Pregão Pr€§en§i.j, d! tipomenor pÍe9o, pú.:LoCAÇÂo DE VEiCULO ?ARA ATENDER
AS NECESSIDADES DÂ CÀMÀRA DE VEREADORES DO MLNICI?IO DE BOM SUCESSO/PB,
CoNToRME ESPECTFICAÇÔES Do ÁNExo I DESTE EDTTAL Recusos: previros no orçúenro
vig€nte. Fudâú.úo l.esl: Lei Féde l no 10.520102, Infomâçô.s: m hoÍário dâs 08100 âs 12:00 hoÍâs
dos dias útêis, m etrd.rÊlo suprrcilrdo.
Telcfone: (0&) 3a4& l07l
Enâ,rr câúâEbonsuccsso@súâí.con

Bon Suce$o - PB, l2 delunl'ode20l9
PAULO GUEDES DÁ COSTA

preSo€ho

CÂMARA MUNICTPAL DE AIoEIRA§

A},Iso DE LICITAÇÃo
PRlcÃo PRESENCIÂL N" oooolaorg

Tomr público qú fárá rcdid rlÍwés do PrcSociro O6çirl c Eqúpc & Apoio, r.diada E Ruâ ze-
f.riDo de PDIÀ 627 - Ccnúo - ÁtoeiG - PB, às l»r(x) io.r! do dir 26 dr Junho d! 2019,liciraçào
oodslnllde Prcgio Prê§.nci{ ilo üpo meío. pr!çq püü AQUISIÇÀO DE FORNECIMENTO DE
COMBUSTIVEL{GASOLINÀ E ÂrOOL). R.oüÍsos: pÍ.vistos !o orçdento vigeít€. Fuldemto
lcgal: Lli F.derÀl n' 10.520/02 . Lci Fcdenl n'. 10520. IlfomÀções: no ho.áÍio d$ 07:00 as ll:00
ào.!s dos dis üleis, no cÍd.r.ço sup.&irado. Telêforcr (083) 3396.1323 E-mail oarnüeoeüâspb@
hotnâil.com. Edihl l1{a,.tc..pb.8ovbi

Aroenas. ?8, l2 dc jMho de 2019

PBITEITURA MUNICIPÂL DE TNGÁ

EXTRAIO DE CONTRATO
CoNTRÁTO N..902019
lNExr' '.rDADE DE LtctrÂÇÀo N'olo/2019
CONI- -NTE: PREFEITTRÂMUNICPÂIDENGÁ
courpàÍeoa, ryeutLoo DE oLIvqRA rAflÂs . ME, iNÍira no c-l,lPJ n' 19.5 11. r44looot-10.
OBIETO:Realffçào de Ma apresenlação aíislicacon Fabricio Roúigues eBinda, »o dD
tluure as fesuvidâdesjúinrs ío muiçipio de 1n8á

VALOR TOTAL: RS 12.000.00 (Dore ôil reais).
FONTES DE RECURSOS, FPM,ICM§ e DIVERSoS
vlGÉNCIA: 90 dias.
Insá(PB), l0 dejúnho d.20le.
MÁNOEL EA-ÍISIA CIIÂVES FTLHO
PREFEITO ]IIUNICIPÁL

PREFEITTIRÀ IIUNICIPAL DE SOBRÁDO

avrso DE LtctraçÀo
PREGÃo PRESENCT,aL N, ' olJ/2or9-sRP

A PREFEITLTRA MLIlilCl?AL DE §OBRADO, ro(a públi.o parâ conhecincrro Ílôs iÁteÍessâdos nos
rcÍmos Lei fedúal r' 10.520, dc l7 dejulho de 2002. suj.ihdo se asnomas consúnrês no di. r5 da lei
n"8 666, de 2l deJulp.L l993 e suas ilreBçôes e com fulcÍo no decreio tr'7 8r2, de 23 dsjüeno de
2013. que ÍesulMeÍta o srslena de Íegisbo d€ preço§ . 0liemções bem çomo rodrlegislâÇão corelata,

Tonra público que fúá rerli& 8trâvés do Pre8oeilo Of oÀl e Eqúpe de Apoio, sediâdâ oa Rua Zefq nro
dePauh,o2T-Cenuo-Aloe.rli-PBasl0r00hors!dodi!,16deJutrhode20l9,.rcrr.\dom.,oa.raao<
Pr(gáo Pre.enLial. úo ripo menoÍ pkio. ptuâ CONTRATAÇÃO DE PES§OA ttStCA Ol Jt'Rr-
DICA PÁR"{ LOCACÂO DE UM I LIÇT LOS AUTOVOTOR ]ItE( ÁNICO OBJI TI\A\DO
A sAIlSFAçÂo PLENA DÀs \E.E\stDADEs DÁ ('As{.. co)lRÁrÂ(Ão Df pEsso\
lrsrcÁ ol' JLRIDT('Â fÂR{ LocÁçÃ(,) DL uv vlicuLos au'louo roR uF( À\r('o
OAJIITMNDOÂ §ATISFAÇAO PLENA DAS NECESSÍDADES DA CÁSÀ. R.cusos: pÉyistos

LUCENA §ILYA

cÂMARÂ,rttNlcIPÂL

avtso DE LtclrAÇÃo
PRxcÁo PRESENC|AL N. oooo2not9

,oo.çmdto ü9.m.. Fu.Lmdlo leg.t Lei Feddrl.' 10.J20r'02 c t iFcd.í.Inc 10520.
no hoúrio dõ 07,00 .s I l:00 lloÍls dos diÃ ücis, no .ndcÍcço supncit do. Telcfonc, (081)
E-Ítrâil: cú a oriaspb@homail.con. Edilal: e$.x.lcepb.govbr

Âroeuas - PB, 12 dejunho
SATONARA LUCENA STLVA

Pr€goeiro Ofrcial

ATO EMPR

sP INDÚSTRIA E DTSTRIBUIDORADE PETRÓLEO LTDA., roma público gue.cqu*eu à SUDEMA
- §uperintendência deAdmi.Nlragào do MeioAmbaeolc, nrenovrgão daAuturizâ9ãoAobienhllara o
iranspoJte rodoviário de çombuíileis, sltuado â Ruâ PastorJoséAlves dc OIiveiB,lô 89, sâlâ 04. banro
Ponh de NÍatos, CEP] 5E.100-724, Cobedelo, Paraibr.

Gâmara Munlclpal I
oe afoerfas i-d



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAçÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 19012 1PPOOO02
LrctrAÇÃo Ns, 0002/2019
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
RUA ZEFERINO DE PAULA 627. CENTRO . AROEIRAS - PB.

CEP: 58488-000 -

0 Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ ne 24.107.787/0001-86,
doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam
interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as

10:00 horas do dia 26 de lunho de 2O19 no endereço acima indicado, licitação na modalidade
Pregão Presencial ne 0OOZ /2079, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento e em
observância a Lei Federal ne. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal ns. 10520, de 17 de fulho
de 2002, e subsidiariamente pela Lei Federal nq. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, bem como a Lei Complementar ne t23, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para:
CONTMTAÇÃO DE PESSOA FISICA OU IURIDICA PARA LOCAÇÃO DE UM VEíCULOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OBIETIVANDO A SATISFAÇÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA,

1.0,DO OBIETO
1.1.Constitui objeto da presente licÍtação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA
LOCAçÂO DE UM VEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO OBIETIVANDO A SATISFAÇÃO PLENA
DAS NECESSIDADES DA CASA..
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste lnstrumento.
1.3.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
CONTRATAçÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA IOCAÇÃO DE UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OB'ETIVANDO A SATISFAçÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA..
-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metâs definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçÕes
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar na 123 /2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos I1 e III, do Art.49, do mesmo diploma legal.



Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos
demais Artigos do Capítulo V, Seção única, da LC ns. 723/2006.

z.O,DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAçÃO DO EDITAL
2.1.0s envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do obieto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial até as 08:30 horas do
dia 01 de Fevereiro de 2079, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abeÍtura dos referidos envelopes.
2.2.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de
expediente: das 07:00 as 11:00 horas.
2.3.É facuttado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos ou
providências, referentes ao ato convocatório deste certame, se manifestadas por escrito e dirigida
ao Pregoeiro, protocolizando o original até 02 (doís) dias úteis antes da data fixada para realização
da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de
expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Zeferino de Paula,66L -
Centro-Aroeiras-PB.
Z.4.Caberâ ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e

quatro) horas, considerados da data em que foi protocolizado o pedido.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÂO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCrA - ESPECTFTCAÇÕES;

3.1.2.ANEXO rr - MoDELoS DE DECTARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO rrr - MODELO DE DECLAMçÃO DE REGULARTDADE - HABILTTAÇÃO;
3,1,4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTMTO;
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.PeIa Internet: www.tce.pb.gov.br; e

3.2.2.lmpresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente.

4.O.DO SUPORTE LEGAT
4.1.Esta licÍtação reger-se-á pela Lei Federal ne. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal na.
10520, de 17 de Julho de 2002, e subsidiariamente pela Lei Federal ne. 8,666, de 2L de junho de
1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar ne 723, de 14 de dezembro de
2006, alterada, que ficam fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrÍção.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1,O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 fcinco) dias
5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final
financeiro de 2079, considerado da data de sua assinatura;
5.3.4s despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta
dotação:

do exercício

da seguinte

Recursos Próprios do Município da Câmara Municipal Aroeiras:

6.0,DAS CONDIçÓES DE PARTTCTPAçÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPoSTA DE PREÇOS e DoCUMENTAÇÃO,
devidamente identifÍcados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos
de habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.



6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6,3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no paÍs, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que esteiam cumprindo a sanção de suspensão
do direito de licitar e contratar com o ORC.
6,4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal. Hipótese
em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para
efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a

permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o
licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.O.DA REPRESENTAçÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso,

atravós de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada

licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do
certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro
devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei,
quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes
ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for
o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Caso a procuração seja particular,
deverá ter firma reconhecida por cartório competente.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que
contenha foto.
7,3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão pública - em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da
Equipe de Apoio:
7.3,1.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, deverá
acontecer em até 24 (vinte e quatrol horas antes da abertura do certame,
7,4.A náo apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame.
Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas
correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmente do
referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à participação no
certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.
7,5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante
devidamente credenciado apresentará, em separado de qualquer dos envelopes, a seguintê
documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.Z.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo IIl.
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3q da Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,



tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação
poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do
licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil,
devidamente habilitado, devendo ser reconhecida a firma em cartório do signaúrio; b)
certidão simplificada emitida pela iunta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da
legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso
para comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para
a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento
diferenciado e sÍmplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.

8,0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.4 proposta deverá ser apresentada em
seguintes indicações no anverso:

CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL NS. OOO2/20I9
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

0 ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constântes deste instrumento e seus
elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por
seu representante, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo e

outras caracterÍsticas se necessário, o quantitatívo e os valores unitário e total expressos em
algarismos.
8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização de duas casas
decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios:
B.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens
excedentes suprimidos.
8.4,No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não
deverá ser inferior a L00%o da estimativa detalhada no correspondente Termo de ReferêncÍa -

Anexo L DisposÍção em contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo
item será desconsiderado.
8.5,4 Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última
datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos
prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser
inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor,
8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplÍcação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.9.4 não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condiçôes de pagamento ou
de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do
instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas parâ as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassÍficação da respectiva proposta.



8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde
que esteia devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos
ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
B.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste
instrumento.

9,0.DA HABTLTTAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 [uma)
via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguÍntes indicações no anverso:

CAMAM MUNICIPAL DE AROEIRAS
DOCUMENTAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N9. OOO2 /2019
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPI.
9,2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em ügor, devidamente registrado, e em se
tratando de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
9.2.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
9.2.4.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro
equivalente na forma da Lei.
9.2.5.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo
Instituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômíca Federal, respectivamente.
9.Z.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a fustiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do TÍtulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de le de maio d,e 7943.
9.2.7.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7e, Inciso D(XIII, da Constituição
Federal - Art. 27 , Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz
respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente
instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo IL
9.2.B.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
no máximo 30 ftrinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.9.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa iurídica de
direito público ou privado.

9,3.PESSOA FíSICA:
9.3.1.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
9.3.2.Certidão negativa da Fazenda Municipal da sede do ORC - Município de Areial.
9.3,3.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND, apresentando a

respectiva certidão fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social.
9.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos têrmos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1a de maio de 1943.
9.3.5.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art.7a, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal - AÍt 27,Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniêncÍa de fato impeditivo no que diz



respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente
instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.
9.3.6.lnscrição no Cadastro de Pessoa Física - CpF e a Cédula de Identidade - RG.
9.3.7Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste insrumento,
precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente Iacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.
9.4,A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio
ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora
do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido
via lnternet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão
ser utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos
arquivos do 0RC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelos licitantes,
quando for o caso.
9.5,4 autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio,
deverá acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame,

1O.O.DO CRITÉRIO PARA JUTGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais
e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste instrumento
convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3s, §24, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará
através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
seiam iguais ou até 0570 (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
l0.S,Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da
seguinte forma:
10.5.1.4 microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
item anteriot serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situâção de empate acima definida, na ordem de classÍficação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação
de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará quando a

melhor oferta Ínícial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS



71'.1'.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma
(quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento
nenhum outro será aceito.

tolerância de 15
dos envelopes,

1l.2.Declarada aberta à sessão públÍca pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento dos
interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante,
podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação
da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as
condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação.
l l.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente
com â sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências
constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação
neles contidas.
1.l.T.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura
formuladas pelos lÍcitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a

proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente à de menor valor, para cada item cotado, Entretanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas,
serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam
os preços oferecidos.
11.9,Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representântes
dos licitantes inícialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas
rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida,
marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceÍtos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão
ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, quando
convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para
o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de
classificação finaI das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preç0, será aberto o envelope contendo a documentação
de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições
habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório,
o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame,
após o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório,
11',L4,Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes.



11.15.8m decorrência da Lei Complemenlar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de

assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.4s microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nestâ

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal

e traúalhista, dentie os documentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e

integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11,15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cuio termo inicial corresponderá ao momento em que o

Iicitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.15.3.4 não-regularização da documentação, no prazo acima prevísto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura
do contrato, ou revogar a licitação,

12.o.DO CRrrÉRrO DE ACETTABTLIDADE DE PREÇOS
12.l.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de
Referência - Especificações, na coluna código, manifestamente inexequível nos termos do Art. 48, II,
da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente
a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

13,O.DOS RECURSOS
13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art.4o, Inciso XVIII, da Lei Federal n0. 10.520.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a Ínvalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.3,A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do oRC fará a adjudicação do objeto da licitação
ao proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo
ser protocolÍzado o original, nos horários normais de expediente das 07;00 as 1L:00 horas,
exclusivamente no seguinte endereço: Rua Zeferino de paula,661 - centro - Aroeiras - pB,

14.0.DA HOMOTOGAÇÂO E ADTUDICAçÃO
14.1.ConcluÍdo a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação
de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, o
Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certam--e, rámetendo-o a
autoridade superior do oRC, iuntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à
Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o caso.
14'2.4 autoridade superior do oRC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do oRC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialm"nta, o."rrltrdo apresentado
pelo- Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitaçio, desde que apresente a devida
fundamentação exigida pela legislação ügente, resguardados os direitos dos licíiantes.

15.O,DO CONTRÁTO
15.1.4pós a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatárío será convocado para,
dentro do prazo de 05 (cincoJ dias consecutivos da data de receúimento da notificação, assinar o
respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas
pelaLei8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma.



15.2.Nãoatendendoàconvocaçãoparaassinarocontrato,eocorrendoestadentrodoprazode
validade de sua proposta, 

" 
ri.iã"t! p".derá todos os direitos que porventura tenha obtido como

vencedor da licitação'
ii.s.íp"Ài,ia" áo oRC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato

no prazo e condições "rtrU"t".iaos, 
convocar os licitantôs remanes.entes, na ordem de

classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor'

1S.4.O contrato que eventuaimente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser

alterado, unilater;lmente pelo contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no

Art. 65 e será rescindido, àe pleno direito, confôrme o disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei

8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada'

15.5.ó Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nãcessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

16.0.DAS SANçÔrs eounlsrMTIvAS
16.1.euem, convocado dentro do prazo de vatidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar

de eniregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver â proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com

a uniao, Estados, Distrito Federal ou MunicípÍos e, será descredenciado do Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicafe de sistemas semelhantes mantidos por Estados,

Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco] anos, sem prejuízo das multas previstas

neste Edital e das demaÍs cominações legais.

16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeÍtará o

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.86 e 87 da Lei

8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de O,5o/o [zero vírgula cinco por centoJ aplicadâ sobre
o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de 70o/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do

contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e

naLei 70.520/02.
16.3,Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento
a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por centoJ ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.4.4pós a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realÍzar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de
mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondente.

t7.o.Do RECEBTMENTO OU COMPROVAçÂO DE EXECUÇÃO DO OBIETO
17.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do obieto licitado, observadas suas
características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário ou comissão
específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos
inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e
consequente aceitação.

18.O.DO PAGAMENTO
L8.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo oRC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
18.2.O desembolso máxÍmo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponÍbilidade de recursos financeiros.



1B.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplôncia, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer

natureza.

19,O.DO REAJUSTAMENTO
19.1.Os preços dos combustíveis e lubrificantes poderão ser realinhados conforme os índices
oficiais autorizados pelo Governo Federal ou Setoriais.
19.Z.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei
8.666 /93, medíante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

z0.o.DAs DrsPosrÇÕEs GERATS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
2O.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais
de umâ Licitante.
20.3.4 presente lÍcitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação seiam declaradas
feriado, e não havendo ratificação da convocação, fÍcam transferidos automaticamente para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
20.S.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e postos
no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente
comprovado, desde que seiam de boa qualidade e aceitos pela fis calizaçáo.
20.6,Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do
contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execução dos
serviços não previstos será regulada pelas condições e cláusulas do contrato original.
20.7.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado.
20.8,Decairá do direito de impugnar perante o oRC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição
de material, mão-de-obra utilizada, Ímpostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre
os respectivos preços.
20.10.Este instrumento convocatório e todos
disponÍbilizados em meio magnético, podendo ser
procedimentos definidos pelo ORC.

os seus elementos constitutivos, estão
obtidos junto ao Pregoeiro, observados os

20.11.4s dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada
ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
20.72.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Aroeiras.

Aroeiras - PB, 12 de funho de 2019.

LUCENA SILVA



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRÂS

COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAÇAO

ANEXO r - PREGÃO PRESENCIAL Ns 0002/2019

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAç+O DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA
IOCAçÃO DE UM VEÍCUIOS AUTOMOTOR MECÂNICO OBIETIVANDO A SATISFAÇÃO PLENA
DAS NECESSIDADES DA CASA,

2.0.JUSTIFTCATM
2.1.Consíderando as necessÍdades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica e

adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As
características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGo DISCRIMINACÃO UNIDADE QUANTIDADE
7 Locação de um veículo automotor mecânico, com capacidade

para 05 passageiros, completo, 1.0, ano a parti de 2018, para ficar
a disposição da Câmara Municipal, objetivando a satisfação plena
das necessidades da casa

UND 7

3.0.oBRrGAÇÓES DO CONTRATADO
3.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto contratado,
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantei às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obieto da contratação, salvo módiante prévia e
expressa autorização do contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidàs no respectivo
processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos iecessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação
na fase de habilitação,
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRrTÉRIO DE ACETTABTLTDADE DE PREÇOS



4.1.Havendo proposta com valor unitário manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da
Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a

proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, relacionado neste anexo.

S.O,MODELO DA PROPOSTA
5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente,
podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja
devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

SAIONARA II,UCENA SILVA
Pregoeiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N9 OOO2l2019

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N9 OOO2/2079

oBIETO: CONTRATAçÃO DE PESSOA FTSTCA OU IURTDTCA PARA rOCAÇÃO DE UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNrCO OBTETIVANDO A SATTSFAçÃO pr,ENA DA$ NECESSIDADES DA CASA.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA. R$

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:

/ 

-ae
de-

CODIGO DISCRIMINAÇAO UNIDADE OUANTIDADE
1 Locação de um veículo automotor mecânico, com capacidade

para 05 passageiros, para ficar a disposição da Câmara Municipal,
objetivando a satisfação plena das necessidades da casa

UND t2

CNP]

Respnnsável



FoLHA 01/02

ESTADO DÂPARÂÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

ANEXO II . PREGÃO PRESENCIAL NAOOO?/àOL9

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N9 OOO2/2079
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIRAS

PROPONENTE
CNP]

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7s, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27,Incíso Y,
daLei8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art.7a inciso
IüXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu
quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLAMÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação,

conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §24, o proponente acima qualificado, declara
não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na
presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo
penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal
ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAçÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente
instrumento convocatório.

O proponente acima qualificado declarâ ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo
instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.



NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante lcgal do proponente.

OBSERVAÇAO:
AS DECLAMÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBMDO DO LICITANTE, QUANDO
FOR O CASO.



FOLHA02/02
REF.: PREGÃO PRESENCIAL NA OOOZ/2019
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIRAS

PROPONENTE:
CNP):

4.0 - DECTARAÇÃO de elaboração Índependente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcioJ, para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nq
0002/2019, declara, sob as penas da lei, em especial o aÍt.299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial ne 0002/20L9 foi elaborada de
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta
o indiretâmente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Presencial ne 0002/2079, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

bJ a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial ne

0002/2019 não foi informada, discutÍda ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Presencial ns 0OO2l2019,por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potenciâl ou de fato do Pregão Presencial ne 0002/2019 quanto a participar ou não da
referida licitação;

dl que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão PresenciaLne 0002/2079 náo
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial ne 0O02 /2019 antes da adiudicação do
ob.jeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial ns 00OZ /2019
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante
da CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS antes da abertura oficial das propostas; e

í) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO
Representante legal do proponente



OBSERVAÇÃO:
AS DECLA.RAÇÕES DEVERÃO SER ELABOMDAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO

FOR O CASO.



ESTADO DA PA,RAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

COMISSÂO PERMANENTE DE TICITAçÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N9 OOO2/2019

MINUTA DO CONTMTO

CONTMTO Ne: .... / 2019 -CPL

TERMO DE CONTMTO QUE EN'IRE SI CELEBMM A CAMAM MUNICIPAL DE

AROEIRAS E..,,....., PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de Aroeiras - Rua
Zeferino de Paula, 627 - CentÍo - Aroeiras - PB, CNPJ np 24.1O7.787/0001-86, neste ato
representada pelo Presidente ANTONIO JOSE DA SILVA, Brasileiro, portador do CPF na

204.757.294-91, Carteira de ldentidade ne 561695 SSP, doravante simplesmente C0NTMTANTE, e

do outro lado ......... CNPf ne ..,.,...., neste ato representado por.... residente e

domiciliado trâ...,,...--. CPF nq.....,..., Carteira de Identidade ns...., doravante
simplesmente C0NTMTADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CIÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial ne 0002/2079, processada nos
termos da Lei Federal na 10.520, de 17 de julho de 2002, Leí Federal na. 10520, de 17 de Julho de
2002,e subsidiariamente pela Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, bem como a Lei Complementar ne 123, d,e 14 de dezembro d,e 2006, alterada,

CLÁUSULASEGUNDA- DO oBlETo Do coNTMTo:
o presenre contraro tem por obieto: coNTMTAçÃo DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA
IOCAÇÃO DE UM VEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A SATISFAçÃO PLENA
DAS NECESSIDADES DA CASA,
O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Pregão Presencial ne O0002/2019 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e
será realizado na forma parcelada.

cLÁusuLA TERCETRA - Do vALoR E pREÇoS:

0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (..J.

CIÁUSUIA QUARTA . DO REAIUSTAMENTO:
Os preços dos combustíveis e lubrificantes poderão ser realÍnhados conforme os índices oficiais
autorizados pelo Governo Federal ou Setoriais.
Ocorrendo o desequilibrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inÍcialmente, nos termos rio Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.



CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Aroeiras:
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

CIÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CIÁUSUIA SÉTIMA - DOS PRAZOS:
0 prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que
admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cincoJ dias
O prazo de vigência do presente contrato será determinado:12 (dose) meses;

clÁusutA oITAVA - DAs oBRrcAçÔEs Do CoNTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRrcAçÕEs DO CONTRATADo:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumÍdos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do obieto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectívo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAALTERAçÃo E REscrsÃo Do coNrRATo:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Ârt. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos
77, 78 e 7 9 da Lei 8.666 /93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25o/o [vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:



A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% fzero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de 100/o (dez por centoJ sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e
naLei7O.520/02.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Aroeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duasl vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Aroeiras - PB, ... de ............... de 2019.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

,-..f c, á,,.,,r;,a ,J" grLU, , r)nç;8-q
UINTONIO JOSE DA§IIVA
Presidente
204.'157.294-91.

PELO CONTMTADO



ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

AVISO DE LICITAçÃO
PREGÃO PRESENCIAL NA OOOO2/2019

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e

Equipe de Apoio, sediada na Rua Zeferino de Paula,627 -
Centro - Aroeiras - PB, às 10:00 horas do dia 26 de funho de
2019, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor
preço, para: CoNTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU
IURIDTCA PARA LOCAçÂO DE UM VEÍCUTOS AUTOMOTOR
MECÂNICo oBlETrvANDo A SATTSFAÇÃO PLENA DAs
NECESSIDADES DA CASA. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal ne t0.52A/02 e Lei
Federal nq. 10520. Informações: no horário das 07:00 as 11:00
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083)
339 6.1323. E-mailr camaraaroeiraspb@hotmail.com. Edital:
www.tce.pb.gov.br.

Aroeiras - PB, 12 de junho de 2019
SAIONAM LUCENA SILVA - Pregoeiro Oficial
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

REctBo DE ALTERIçÃo DE DocuMENTos/tNFoRMAÇÕEs

O Tribunal de Contas do Estado da Paraiba certifica que ern 1110712019 às 10:05:52 Antonio Jose da Silva alterou
os seguintes documentos/informaçÕes deste documento sob o No 45162/t 9.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Aroeiras
NúmeÍo da Licitação: 0000212019
Data de Publicação: 15/06/2019
Orgão de PublicaÇâo: Diário Oficial do Estado
Data de Homologaçáo: 01 107 12019
Responsável pela Homologaçâo: Câmara Municipal dê Aroeiras
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Çompra ou Serviço: Outros
Vâlor Estimado: R$ 36.000,00
Valor: R$ 33.000,00
Fontes de Rêcursos: Recursos Ordinários (91).
ObJEtO: CONTRATAçÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA LOCAÇÃO DE UM VEíCULOS AUTOI\4OTOR
MECÂNICo OBJETIVANDo A SATISFAÇÃo PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA
Proposta í - Valor da Proposta: RS 33.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Regiane Graziela Pereira Venlura
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 100.510.634-76
Proposta 1- Situação: Vencedora

llNFoR[/AÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Nâo

João Pessoa, 11 de Julho de 2019

Sistema de Processo Eletrônlco do TCE-PB

certidão - ALTEMÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÓES. Doc. 45162/19 Dàtà 't1to7Dn10 rn ôÂ D^Â^^-^: '-'l 1-- -i- 50



3ÂT,TARA MTNÍCTPAL DE AF(OEÍR,AS

ÀSSESSORIA .JURÍDICÀ DÀ C,iÀMARÀ MUNICIPAL DE ÀROEIRÀS - PARÀIBÀ

EXPEDIENTE: Processo Admjnistrativo Pregão Presencial 00002/2079.

OBJETO: Contratação de Pessoa FÍslca ou Jurídica para locação de
Veiculo Automotor Mecânlco Objet-ivando a SatisfaÇão PIena das
Necessidades da Casa.

ORIGEM: Comissão Permanente de Licltação

EMENTÀ: Dirêito Admlnlstrativo. LicitaÇões e

ContratÕs. Pregão presencial. Minuta de
Edital E Contrato. Ânál-ise iuridica prévia.
Anáfise das preliminares das Minutas do
Edital e do Contrato. Contratação de
contratação de Pessoa Fisica ou Juridica para
locação de Veícu1o Àutomotor Mêcânico
Objetiwando a Satisfação Plena das
Necessidades da Casa. l.Observadas as normas
do artigo 40 e 55 da fei no9.666/93 e artigo
3' da lei n' l-0.52A/A2' devem ser aprovadas
as minutas do edital e contrato.2 A aprovaçào
limlta-se aos aspectos formais da minuta. A
Análise do mérito e atos subsequentes ficam a

cargo da CPL e pregoeiro, que deverão observar
a lei n"8.666/93, lei no 10.520/02, assim como
os principlos do procedimento formal,
pubticidade dos seus atos, .igualdade entre
licitantes, vinculaÇão ao edítal, juLgamento
objetivo e adjudicação aos vencedores. 3.
Parecer Juridico pela AprovaÇão das Minutas.

PÀRECER

Trata-se de procedimento Iicitatório, na modalidade pregào

presencial noAAAA2/2a19, do tipo menor preÇo, tendo como objeto
CONTRÀTAÇÃO DE PESSOÀ EÍSICÀ OU JI'RÍDICA PARA LOCÀçÃO DE \/E ÍCULO

AUTOMOTOR },8 CÂNICO OBüETTVANDO À SÀTISFÀÇÁO PLENÀ DAS NECESSIDÂDES

DÀ CASÀ.

Trata-se de procedimento licitatório, na modalj-dade pregão

presencial no01OO2/2OL9, do tipo menor preÇo, tendo como objeto
Contratação de Pessoa Fisica ou JurÍdica para locaqão de veiculo
Automotor Mecânrco Objetlvando a SatlsfaÇão Plena das Necessidades



da Casa, pregão é regido pela Lei n"

subsidiariamente, a Lêi no 8.666/93.
70.520/2AA2 e,

A anál.ise pôr esta Assessoria Juridica visa atestar a

observância dos requisitos legais, obrigatórios mesmo na fase

preparatória da licitação, mais especificamente as minutas do

Edital e contrato, em observância ao estabelecido no art.38 da lei
na 8.666/93, apLicável subsidiariamente ao preqão, por força do

artlgo da Lei n" lO.52O/2002, objetivando a proposta mais

vantajosa, menor preÇo por item.

A seguir, passa-se a aná]íse das exiqências fegais, no

intulto de verrficar a regularidade jurídica do caso em exame/ ou,

se for o caso, apontar as providências que ainda devem sêr
d,Llu L dLld.5 ,

E o relatório, passo a opÍnar.

A constituiÇão Federal dê 1988, instituiu a obrigatoriedade
de se reafizar licitaÇão prévia nos ternos do artigo 37, inciso
XXI, que preceitua:

"ressalwados os casos específicados na TegislaÇão, as obras,
serviços, compras e a7íenações seráo contratados medjienxe
processo de 7ícitaçã.o púb7ica que assegure a íqreldade de
condíções a todos os conc'oÍrentes. . . ".

Decorre do Principio da legalídade, que a Administração
Pública, só pode fazer o que a lei permite. No presente caso, devem

ser observados, dentre outras, a 1el n" 8.666/93 e Lei n"

1,0.520/A2.

Desse modo, segulndo as normas citadas, verifica-se que o

processo/ encontra-se regular, assim como a justificativa da

contratação foi demonstrada nos autos e o objeto do contrato tem

adequaÇão com a necessidade do órgão licitante.

"á,
w



Da minuta do edltal, extrai-se a especificaÇão cfara e precisa
do objeto, possibllitando a adequada pesquisa dos preÇos, imposta

pelo nosso ordenamento jurídico.

A Lei n" 8.666/93, aplicáve1 subs idi ari amente aos preqões,

estabelece que a realizaÇão de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigaÇÕes

assumidas. A declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira, fol acostada ao processo.

Segundo o arL. 21, incisos VIII e IX do Decreto no 3.555/2000,
o processo lÍcitatórío deve ser instruído com a minuta de editaf
e seus anexos, dentre os quais a mj-nuta do contrato - o que fol
atendido. Ressaltando que, estão de acordo com os dispositivos
legals pertinentes, em especial ao disposto no artigo 4", IÍ, da

Lei l0 -520/2002 c/c arLíqo 40 da Lei n" 8.666/93, o que Leva a sua

aPrL,v(lvaL-/,

Reqistro, por fim, que a anál1se consi.gnada neste parecer se

ateve às questÕes jurÍdicas observadas no edital, com seus anexos,

nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei no 8.666/93. Não

se íncluem no âmbi-to de anáIise desta assessoria os elementos

técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira
ou orÇamentária, cuja exatidão deverá ser verif.icada pelos setores
responsáveis e autoridade competente do órgãô Licitante.

Â-r1t e o exposto, a proposição está em condiçÕes de ser
aprovada, opinando pelo andamento do feito, procedendo-se a

divul-gaÇão do Instrumento convocatórlo medíante publÍcaçâo,

É o Parecer. Salvo Melhor Juizo.

Aroeiras - PB, L2 de ,funho de 2019.

/r
12-o *-.- '.. .l- '4. - ,.-J-

)AB/PB N.77.883
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Iií{ Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
l}glf ,*,ro - srsrema oe Tramraçáo oê proc€ssos o Documentoa

RECTBO DE ALTERAçÃO DE DOCUMENTOS/TNFORMAçOES

O Tribunal dê Contas do Estado da Pârâíbâ certifica que êm 19/06/2019 às 09:58:28 Antonio Josê dâ Silva alterou
os seguintes documentos/informações deste documento sob o No 45162/19.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Aroêiras
Número da Licitação: 00002/2019
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo do Objeto: Compras ê Serviços
Tipo de Compra ou Sêrviço: Outros
Valor Estimado: Nâo Disponívêl
ObJeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA LocAçÃo DE UN4 VEicULoS AUToMoToR
MEcANrco oBJETtvANDo A sATrsFAÇÃo PLENA DAS uecessronoeS DA CASA
Data do Ato: 1510612019
Data e Hora do Certame: 26/06/2019 í0:00
Local do Certame: CAMARA MUNICIPAL

NFORMAÇÃO DO SISTEMAI Envio Fora do Prazo: Sim
llNFoRN/AÇÃO DO SISTEMAI No de Dias Fora do prazo: 1

João Pessoa, 19 de Junho de 2019

Assinado §letronicamente
EnloÍmê LC 18/93, ât9Eda Oel€ LC 91/2OOg o

pêlo Relioenlo lnlemo, âhêrâdo pô|.
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE.PB

certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÔES. Doc.45162/19. Data: I9/06/20'19 09i58. Resoonsáve:tramitâ.
49

Documênto nfoííádô?.: Àulgrtlcagão

PDFI Edital da Licitaçâo Sim J3c41'l ctib96lJ72a50046ocf 8cgaga49d



MEGIANEG[TAT4reEAPElTilMAWBNTTURA

1 INSCRIÇÃO NO CADA§TRO DE PESSOA FíSICA - CPF;

:- CÉDULA DE IDENTIDADE - RG;

].:. DECLARAÇÃO DE ETABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

.,. DECLANAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PTENAMENTE O§ REQUISITOS DE

r-TABUTAÇÃO.

AV GETIJLIO VARGAS, 940. APTO 102 - CEP: 58.400-585 - PRATA - CAMPINA GRANDE/PB
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mffic[âü§E GmAzm&a Pmw[üa vENmma

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1 90]2l PPOOOO2

LtctTAÇÃo No. 0002/201 9
MODALIDADÊ: PREGÃO PRESENCIAL

CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

PROPONENTE: REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENIURA
CPF: 1 00.51 0.ó34-7ó
RG: 3749228 SSPi PB

Regione Grazielo Perciío Venluro, Brosileiro, Solleiro, lnscrito no CPF sob o N' 100.510.ó34-76 - 2.
Cédulo de ldentidode 37 49228 SSP/PB, Residente e domiciliodo no Av. Getulio Vorgos,940. Apio
102 - CEP: 58.400-585 - Proio * Compino Gronde/PB, poro fins do disposto no ilem 7.5.1. do Editol
do Prêgôo Presenciol n'0002/2019, decloro, sob os penos do lei, em especiol o ort. 299 do

._'--ódigo 
Penol BrosíleÍro, que:

o) o proposio opresenloclo poro porticipor do Pregôo Presenciol n'OOO2/2019 foi eloborodo
de moneiro independente pelo licitonte, e o conteúdo do proposlo nÕo foi, no iodo ou em
porte, direÍo o indirelomente, informodo. discutido ou recebiclo de cluolquer outro porticiponie
potenciol ou de folo do Pregõo Presencial n" 0O02/2O1?, por quolquer meio ou por quolquer
pessoo;

b) o intenÇôo de opresentor o proposto eloborodo poro porticipor do Pregdo Presenciol no

0002/2019 nõo Íoi informodo, discuiido ou recebrido de quolquer outro porticiponte polenciol ou
de folo do PregGio PÍêsenciol n" 0OA2/2O19, por quolquer meio ou por quolquer pessoo;

c) que nôo tentou, por quolquer meio ou por quolquer pessoo, influir no decisÕo de quolquer
outro porticiponle potenciol ou de foto do Pregõo Presenciol no OOO2/2O19 quonlo o poriicipor
ou nôo do referido licitoçoo:

d) que o conteúdo do proposto opresenÍodo poro porÍicipor do Pregôo Presenciol no
.,OO2/2O19 nõo seró, no todo ou em porie. direio ou indirelomenle, comunicodo ou discutido

tom quolquer oulro porticiponte potenciol ou de foto do Prêgõo Presenciol no 0002/2019 ontes
do odjudicoçôo do objeto do referido liciioÇôo;

e) que o conteúdo do proposto opresentodo poro poriicipoÇÕo do Pregiio Presenciol no

O0O2/2O19 nôo foi. no todo ou em porte. direto ou indirelomente, discutido ou recebido de
quolquer integronle do CAMARA MUNICIPAI DE AROEIRAS onles do obeduro oficiol dos
propostos; e

f) que estó plenomente cienie do teor e do exiensôo deslo decloroÇôo e que detém
plenos poderes e informoçÕes poro firmó-lo.

CAMPINA GRANDE/PB, 2ó DE JUNHO DE 20]9.

RAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: 100.510.ó34-7ó

^\, êFÍrrr rô VÀRGAS. 940. APTO 102 - CEP: 58.400-585 - PRATA - CAMPINA GRANDE/PB
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 190'I2lPPOOOO2
UcrTAÇÃo N.. ooo2/201I
MODALIDADE: PNCEÃO PRESENCIAT

CAMARA MUNICIPAT DE AROEIRAS

PROPONENTE: REGIANE GRAZIELA PÊREIRA VENTURA

CPF: 100.510.ó34-ló
RG: 3749228 SSP/PB

..0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE poro hobililoçÕo previsto no Ar1. 4o, lnciso Vll, do Lei
\--Í0.520/02.

O proponenle ocimo quolificodo, decloro. em conformidode com o disposlo no Art. 4', Inciso Vll,
do Lei 10.520/02. que estó opto o cumprir plênomente iodos os requisitos de hobilitoÇÕo exigidos
no respectivo instrumenlo convocotório que rege o certome ocimo indicodo.

CAMPINA GRANDE/PB, 2ó DE JUNHO DE 20I9.

RAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: 100.510.ó34-7ó

Àv GEIUtlo VARGAS. 940. APTO 102 - CEP: 58.400-585 - PRATA - CAMPINA GRANDE/PB



:REGIARIE GITA%MêEA PEMEMRA YENMflRA

PROPOSTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 19O121PPOOOO2

LrcrTAÇÃo N". 0002/201 9
MODATIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

CAMARA AAUNICIPAL DE AROEIRAS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU ]URIDICA PARA LOCAÇÀO DE UM VEICULOS

AUTOMOTOR MECÂNICO OBJEIIVANDO A SATISFAÇÀO FLENA DAS NECESSIDADES DA CASA.

PROPONENTE: REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: 100.510.ó34-7ó
RG: 3749228 SSP/PB

Prezodos Senhores.
Nos termos do liciioçÕo em epígrote, opresentomos proposlo conforme oboixo:

@

0'l

LocoÇôo de um veículo
ouiomotor mecônico,
com copocidode poro
05 possogeiros,
completo, ,].0, qno o
portir de 2018, poro ficor
o disposiçÕo do
Cômoro Municipol, de
Aroeiros/PB, objeiivondo
o sotisfoçôo pleno dos
necessidodes do coso.

HYUNDAT/H820 1.0
M COMFOR. COiÂ

cAP. P/ 5
PASSAGEIROS. ANO

2018/2019.
MOVIDO A

GASOUNA/ALCOOt

UNID 12 2.800.00 33.ó00,00

IOIÁI:

.-íALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 33.óOO,OO {TRINTA E TRÊS MIL E SEISCENTOS REAIS)

PRAZO _ DE ACORDO COM O EDITAL
PAGAMENTO - DE ACORDO COM O ÊDIÍAL
VALIDADE DA PROPOSTA _ óO {SESSENTA) DIAS.

CAMPINA GRANDE/PB, 2ó DE JUNHO DE 20I9.

CPF: 100.51 0.ó34-7ó

Àv GFT|ll lô VARGAS. 940. ÂPTO 102 - CEP: 58.400-585 - PRAIA - CAMPINA GRANDE/PB



MEGIANTB GM/àZ,MA PEMMA VHffiMNRA

INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PESSOA FíSICA - CPF;

CÉDULA DE IDENTIDADE - RG;

COMPROVANIE DE RESIDÊNCIA;

cERTTDÃo coNJUNTA NEGATTVA DE DÉBrTos RELATrvos A TRTBUTos TEDERAIs e À oívlol
ATIVA DA UNIÃo"

CERITDÃo NEGATIvA DA FAZENDA MUNrcrpAL DA sEDE Do oRc - mururcípro DE ARoEIRAS.

CERTTDÃo NEGAÍIvA or oÉs[os TRABALHTSTAS cNDT, Nos TERMoS oo rírulo vu-A DA

coNSOLIDAÇÃo DAs LEIS Do TRABALHo, APRoVADA PELo DECRETo.IEI No 5.452, DE 1o DE

MAIO DE ',t 943.

, DECLARAÇÃo DE cuMpRrMENTo Do Drsposro No ART. 70, rNcrso xxxilr, DA

coNsTrTurÇÃo FEDÊRAL - ART.27, tNcrso v, DA LEt 8.666/93;

DEcLARAÇÃo DE supERVENrÊNCrA DE FAÍo rMpEDíTrvo No euE orz nrsperro À

PARTTcTPAÇÃo Na lrcraçÃo;
DECLARAçÃo DE SUBMETER-sE A ToDAs AS clÁusur.ls E coNDrÇôES Do nRESENTE

TNSTRUMENTo coxvocnrónro.

$r
À\, ,aEÍrrrô vÂRGAs.940. APTO'102 - CEP:58.490-585 - PRATA - CAMPINA GRANDE/PB

HABTLtTAÇAO
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., i]SÉ REGINA].DO VENTUEA
.,ERÀN Ej,TZÀTMÀ PERETRÀ DE ÀRRUDÀ

NúmeÍo
í 00.5í0.634-76

Nome
REG!ÂFlE GRAZI ÉLA PERÉl RA VENT[TRA
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19tAü2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaría da Receita Federal do Brasil
Procuradoda.Geral da Fazenda Nãcionat

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA
DA UNIÁO

Nome: REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA
GPF: 100.510.634-76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidâde do sujeito passivo acima idêntificado que vierem â ser apuradas, é certiícado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pelâ Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procurâdoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Estâ certidão se refere à situaçáo do sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrânge
inclusive as contribuições sociais previstas nâs alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo desta certiCão esiá condicionãda à verificaçáo de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <http://rfb.govbr> ou <http://www.pgín.gov.bÊ.

Certidáo êmitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBiPGFN no 1.751, dê 211012014.

\ Emrtida às 09:49:30 do dia 19i06/20'19 <hora e data de Brasília>.
\ Válrda alé 16/1212019

Código de controle da certidáo: EA74,171C,8004.4529
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PIIEFIITT:RA N{L\ICIPÂL DE C,\}ÍPI\Á GR,\\DE
Sf, CRETÀRIA DE FI]\i-AN(;AS

DIRETORIA DE AItItICADÀÇAO TRI BUTAIIIA

CERTIDAO NEGATIVA PARA COM A
FAZENDA MUNICIPAL

Certificamos para os devidos fins, em atendimento ao requerimento

protocolado, sob o no 06.249 -19 que até a presente data, não consta em

nossos arquivos, débitos tributários para com a Fazenda Municipal, nos

termos do art. 151 , Vl da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código

Tributário Nacional), de responsabilidade do contribuinte REGIANE

GRAZIELA PEREIRA VENTURA de CPF n" 100.510.634-76, ficando

ressalvado direito de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha

ser apurado em levantamento posterior.

Certidão expedida nos termos do art. 23, da Lei Complementar no 050,

de 29 de dezembro de 2003, combinado com os arts. 205 e 206, da Lei no

5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário Nacional).

ida ror ü0 noventa dias i

'--qampina Grande, 25 de Junho de 2019

ilairimenirJ dos Sanlo!

l',1:tricrrla:25195
Tributos Municipais
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI.,HISTÀS

NoMe: REGIANE GRAZIELA PEREIRÂ VENTURA
CPF: L00.510.634-76
Certidão n' : 174353918/201"9
Bxpedição: L9/06/20L9, às o9:53:58
validade: L5/12/20L9 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que REG IÀNE GRÀZIELÀ P ERE IRÀ VENTURÀ
, inscrito (a) no CPF sob o n" 100.510.634-?6, NÃo coNsrÀ do Banco

Nacional- de Devedores Trabalhistas.
Cert.idão emitida com base no art - 642-A da Consolidação das Leis do
Trakralho, acrescentado pela Lei n' 12.44o, de 7 de julho de 201"1, e
na Resolução Administrativa n" 1-47O/20l.L do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 dê agosto de 2011.
os dadôs constanLes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunaís do Trabalho e estão aL.ual-izados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedlção.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimenLos. agências ou filiais.
A aceitaÇão desLa cert.idão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porLal do Tribunal Superior do Trabalho na
Intêrnet (http: / /www . tst . jus . br)
Certidão emitida grat.uitamente.

INFORMÀÇÃO IUPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhislas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaís e jurÍdicas
inadimplentes peranLe a 'JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
esLabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trab'alhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorár1i:s. a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públicc do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

$
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 19OI2lPPOOOO2

lrcunçÃo N". ooo2/20'r 9
MODALIDADE: PREGÃO PRÉSENCIAt
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

PROPONENTE: REGIANT GRAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: I00.5.]0.ó34-7ó
RG: 3749228 SSP/PB

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art.7', lnciso XXXlll, do CF - Art.27, lnciso V,
do Lei B.óóól93.

) proponente ocimo quolificodo, sob penos do Lei e em ocoÍomenÍo oo disposlo no Ari. Z'
\nciso XXXlll do Consiiiuiçôo Federol, Lei 9.854. de 27 de ouiubro de 1999, decloro nÕo possuir em

seu quodro de pessool, funcÍonórios menores de dezoito onos em trobolho noturno, insolutrre ou
perigoso e nem menores de dezesseis qnos, em quolquer irobolho; podendo existir menores de
quotoze onos no condiÇÕo de oprendiz no formo do legisloçÕo vigenle.

2.0 - DECTARAÇÃO de superveniêncio de Íoto impediiivo no que diz respeilo o porlicipoçÕo no
licitoÇÕo.

Conforme exigêncio contido no Lei 8.óóó193, Ad. 32, §2o, o proponente ocimo quoliÍicodo,
decloro nôô hover, oié o presente doto, foto impeditivo no que diz respeiio ô
hobilitoçÕolporticipoçÕo no presente licitoçôo. nôo se enconÍrondo em concordoto ou estodo
folimentor, estondo clente do obrigoforiedode de informor ocorrêncios posteriores. Ressolio,
oindo. nôo estor sofrendo penolidode de decloroçõo de idoneidode no Ômbito do
odminisiroçÕo Federol, Estoduol, Municipol ou do Disirito Federol, orcondo civil e criminolmente
pelo presente ofirmoçôo.

. O - DECLARAÇÀO de submeter-se o todos os clóusulos e condiçÕes do conespondente
-rnslru me nto co nvocoÍori o.

O proponenie ocimo quolificodo decloro ter conhecimento e oceilor iodos os clÓusulos do
respectivo inslrumenlo convocolório e submeter-se os condiÇôes nele eslipulod_os.

CAMPINA GRANDE/PB, 2ó DE JUNHO DE 201?.

RAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: I 00.51 0.ó34-7ó

^ r, ,ÀErur rr'.\ \/Àp.?Às 9éO. APTO 102 - CEP: 58.400-585 - PRATA - CAMPINA GRANDÊ/PB
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ESTADO DA PARÂíBA
CÂMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA 001- PREGÃO PRESENCIAL Ne OAO2/2OL9

Ata dos trabalhos do Pregoeiro e Equipe de Apoio, encarregados de atuar nos procedimentos
relativos à licitação acima indicada, que objetiva: CONTRATAÇÂO Of PESSOA FISICA OU

IURIDICA PARA LOCAÇÃO DE UM VEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A
SATISFÁçÃO PLENA DAs NECESSIDADES DA CASA. Foi dada a devida publicidade ao certame, em
observância a legislação pertinente, utilizando-se do seguinte meio de divulgação: Diário Oficial do
Estado - 13/06/2019. Licitantes cadastrâdos neste processo: REGIANE GRAZIELA PEREIRA
VENTUM - CPF: 100.510.634-76;. Às 10:00 horas do dia 26/06/2019, reuniu-se o Pregoeiro e

Equipe de Apoio, designada pela Portaria ne 006/2019 de 01/02/2019, composta pelos servidores:
SAIONARA LUCENA SILVA - Pregoeiro; ALEX AGUIAR DE LIMA - Membro da equipe de apoio;
TIAGO INACIO DA SILVA - Membro da equipe de apoio. Inicialmente, conforme as disposições
contidas no instrumento convocatório, o Pregoeiro abriu a sessão pública e efetuou o

credenciamento dos interessados. Licitantes qualificados a participar desta reunião: REGIANE
GRAZIELA PEREIRA VENTURA - CPF: 100.510,634-76. Em seguida foram identificados os

envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação dos licitantes devidamente
qualificados, abrindo-se os envelopes Proposta de Preços os quais tiveram seus conteúdos
rubricados pelos presentes, Analisadas as propostas, passou a informar: Todos os licitantes
apresentaram propostas, no aspecto formal, em consonância com as exigências do instrumento
convocatório. Procedeu-se o registro de preços apresentados, a divulgação da classificação das
propostas e a convocação dos licitantes, de acordo com os critérios definidos no instrumento
convocatório, para a apresentação dos lances. Posteriormente deu-se continuidade a fase em que
foram efetuados e devidamente registrados no correspondente Histórico da Ata, os respectivos
lances verbais. Após a conclusão e divulgação do resultado desta etapa foram abertos os envelopes
contendo a documentação de habilitação apenas dos licitantes vencedores, os quais tiveram seus
conteúdos devidamente rubricados. Analisados os elementos o Pregoeiro passou a informar: Todos
os licitantes melhores colocados na fase de lances verbais foram habÍlÍtados. Considerados os
valores apresentados pelos licitantes, as observações apontadas durante o processo e os critérios
definidos no instrumento convocatório, ao final da sessão, produziu-se o seguinte resultado:
Licitantes vencedores e respectivo valor total da contratação: REGIANE GRAZIELA PEREIRA
VENTURA - CPF: 10O.510.634-76 - Valor: R$ 33.OO0,OO. Os valores unitários, constantes das
propostas e lances apresentados, 'trem como o resultado do certame com a devida classificação dos
licitantes, estão demonstrados no respectivo Mapa de Apuração, que fica fazendo parte integrante
desta Ata, independente de transcrição. Facultada a palavra: nenhuma observação foi feita. Nada
mais havendo a constar, lavrou-se a presente Ata, que depois de lida e achada conforme, vai
devidamente assinada.

M\U
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ESTADO DAPARAIBA
cÂuene uuruIcIPAL DE ARoEIRAS \ '

corurssÃo PERMANENTE on ucrreçÃo

ulsróRtco DA ATA 001 - pRrcÃo pRESENcIAt Ne ooo2/zotg

Histórico da Ata dos trabalhos do Pregoeiro e Equipe de Apoio, encarregados de atuar nos
procedimentos relativos à licitação acima indicada, que objetiva:

CONTRATAçÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA LOCAçÂO DE UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OB'ETIVANDO A SATISFAçÂO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA

1.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

Registrados os valores ofertados por cada proponente, e consideradas inicialmente as observações
apontadas e os critérios definidos no respectivo instrumento convocatório, antes da etapa
competitiva - fase de lances verbais -, produziu-se o seguinte quadro:

. REGIANE GRAZIELA PERETRA VENTURA.
Item[s]: 1; Valor: R$ 33.600,00.

2.0 - DA FASE DE LANCES VERBAIS

hásic<r com colnhustivel a gasolina, aqlo â pârti çle 2O18, tl veículc será locaclo sem contlutor
:sem co:nbustível, com disporritrilidade 74 HOR {S par dia, ele segunda a sex&r. Veiculo ficará à,

os!çãq {.o Frqqidente da çasa . .

3.0 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME e EPP

- Não há registro.

4,0 . DA FASE DE NEGOCIAçÃO

4.1 - Valor:
- Não há regislro.

4.2 - Quantidacie:
- Não há registro. Nw

CPF/CNPI Participantes Valor

2.800,00
L.1 JU,UULOO.SiO-634.76 REGIANE GMZIELA PEREIM VENTUM



5.O. DO RESULTADO FINAL

Considerados os valores apresentados por cada licitante, as observações apontadas durante o
processo e os critérios definidos no instrumento convocatório, ao final desta sessão, produziu-se o

seguinte resultado:

Licitante vencedor, item correspondente e respectivo valor total da contratação:

. - REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTUM .

Item(sJ: 1; Valor: R$ 33.6000,00.

TIAGO INACIO DA SILVA



ESTADODAPAMÍBA
CAMARÂ MUNICIPAL DE AROEIRAS

coMrssÂo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

HISTÓRICO DA ATA . ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAT N9 OOOO2/2OIg

QUADRO COMPAMTIVO DOS PREÇOS APRESENTADOS
Situação inicial das propostas com indicação dos Iicitantes classificados para a fase de lances
verbais.

.J LV. CLASSIFICADO PARA A FASE DE LANCES VERBAIS

Aroeiras -P8,26 de funho de 2019

@s,L,b
TIAGO INACIO DA SILVA

7,
7J t ílt tc-'tr> kt 1; hí7-

SAIONARA LUÇENA SILVA



proposta do licitante abaixo relacionado, apresenta-se vantajosa para a Administração. Licitante
declarado vencedor e respectivo valor total da contratagão:
REGIANE GMZIELA PEREIRA VENTURA

CPF: 100.510.634-76
Item[s]:1.
Valor: R$ 33.000,00.

Salienta-se que os valores unitários constantes das propostas apresentadas, bem como o resultado
do certame com a deüda classificação dos licitantes, estão demonstrados no respectivo Mapa de
Apuração, que fica fazendo parte integrante deste relatório, independente de transcrição. Face ao
exposto, este Pregoeiro sugere ao Senhor Presidente, a homologação da presente licitação em favor
do referido proponente.

É o relatório.

Aroeiras - PB, 26 de junho de 2019.

SAIONARA UCENA SILVA
ficial



ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

coMrssÂo PERMANENTE DE rrCrTAçÃO

QUADRO COMPARATTVO DOS PREçOS APRESENTADOS - MAPA DE APURAçÃO - PREGÂO

PRESENCIAL NP OOO2 /2019

REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA

Aroeiras - P8,26 de Junho de 2019

RESULTADO FINAL:

- REGIANE GRAZTELA PEREIRA VENTURA
CPF: 100.510.634-76
Item(s):1.
Valor: R$ 33.000,00.

TIAGO INACIO DA SILVA

Vl. Unit. Vl. Total
DE PESSOA FISICA OU JURIDICA

UND 1,2



ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMo DE ADluDrcAÇÃo - pRncÃo eRESENCTAL Ne 0002/2019

oBJETo: CONTMTAÇÃO DE PESSOA FTSTCA OU fURTDTCA eenn lOCeçÃO DE UM VEÍCUIOS
AUToMoroR lrlncÂrulco oBf ETIvANDo A sATlsFAÇÃo nLENA DAs NECESSIDADES DA cAsA

O PREGoEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE AR0EIRAS, ESTADO ne peRaÍSa, no uso das atribuições
que Ihe foram conferidas através da Portaria na 007 /2079, d,e 01,/02/2019, e observadas as

disposições da Lei Federal n0 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal no. 1-0520, de 17 de lulho
de2002, e subsidiariamente da Lei Federal n0. 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

ADJUDICAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial na 00002/2019, que objetiva:
CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA I,OCAçÃO DE UM VEÍCUIOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OB'ETIVANDO A SATISFAçÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA;
com base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

- REGIANE GRAZIELA PEREIRAVENTURA
CPF: 100.510.634-76
Item[s]: 1.

Valor: R$ 33.000,00.

Aroeiras -P8,27 de Junho de2079.

NA SILVASAIONARA LU
Pregoeiro 0fiiial



ESTADO DA PARAIBA
CAMAM MUNICIPAT DE AROEIMS

COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAÇÁO

RELATÓRIO - PREGÃO PRESENCTAL Ns 0002/2019

1.0 - DO OBfETTVO:
Tem o presente relatório o objetivo de descrever os procedimentos do Pregoeiro Oficial e Equipe de

Apoio, encarregada de atuar no processo licitatório acima indicado, que objetiva:

CONTMTAçÃO DE PESSOA FISICA OU IURIDICA PARÂ LOCAÇÃO DE UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OBIETIVANDO A SATISFAÇÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA

2.0 - DA PUBLICIDADE:
Foi dada a devida publicidade ao certame, em observância a legislação pertinente, utilizando-se do
segu inte meio de divulgação:
Diário Oficial do Estado - t3/06/20L9.

3.0. DOS INTERESSADOS:
Licitantes cadastrados neste processo: REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: 100.510.634-76

4.0. DA PROPOSTA DE PREçOS
No dia e hora marcados foram recebidos os envelopes contendo as propostas e os documentos de
habilitação dos interessados, abrindo-se em seguida os envelopes Proposta de Preços. Licitantes
qualificados a participar do certame:
REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: 100.510.634-76

Analisadas as propostas apresentadas o Pregoeiro informou: Todos os licitantes apresentaram
propostas, no aspecto formal, em consonância com as exigências do instrumento convocatório.

5.0. DA FASE DE LANCES VERBAIS
Procedeu-se o registro dos preços apresentados, a divulgação da classificação das propostas e a
convocação dos Iicitantes, de acordo com os critérios definidos no instrumento convocatório, para a
apresentação de lances. Posteriormente iniciou-se a fase em que foram efetuados e devidamente
registrados, os respectivos lances verbais.

6.0 - DA HABTLTTAçÃO:
Após a divulgação do resultado da fase de lances verbais foram abertos os envelopes contendo a
documentação de habilitação, Analisados os elementos apresentados e as exigências constantes do
instrumento convocatório correspondente, o Pregoeiro Ínformou: Todos os licitantes melhores
colocados na fase de lances verbais foram habilitados.

7.0. DA CONCLUSÃO:
Considerando os valores ofertados por cada proponente, as observações apontadas durante o
processo e os critérios definidos no instrumento convocatório, chegou-se a conclusão de que a



CAMARA MTNT,CIPAL DE .ãROEIRÀS

À,SSESSORIÀ ,JURTDICÀ DÀ CÀMARÀ MUNICIPÀL DE ÀROE IFAS - P

EXPEDfENTE: Processo Administrativo no00002/2019 -Licitação
Modalidade Pregão Presenclal.
OBJETO: CONTRÀTAÇÃO DE PESSOA
W VEICULO AUTOI4OTOR M PCAN]CO

NECESS]DADES DA CASA.

ORIGEM: Comissão Permanente de

À.SSUNTO: PARECER CONCLUS IVO

EMENTA:
LÍcitaçÕes

Dlreito Administrativo.

presencial. Ànál-ise jurídica Conclus iva .
cônLraLacáo oê coNTRÀTAÇÃo DE PEssoÀ
FISTCÀ OU JURÍDICÀ PqTUT 1PCÀÇÁq DE UM
vEÍcuLo AUToMoToR t{EcÂNrco. observadas
as formalidades da 1ei no8.666/93 e Leí
no LA.52A/ A2.2Parecer Jurídico pela
HOMOLOGAÇÃO.

PARECER

Trata-se de procedimento Iicitatório, na modalídade pregào

presencia.l- n"AAAA2/2078, do tipo menor preÇo, tendo como objeto
CONTRÀTÀÇÃO DE PESSOÀ FISICÀ OU JURÍDICA PARÀ LOCÀÇÃO DE UM VEÍCULO

ÀUTOMOTOR I\.IECÂNICO.

Cumpre Salientar, que em momento anteríor, esta assessoria

;uridlca, em atendlmênto ao parágrafo único do Artigo 3B da Lei no

8.666/93, examinou e aprovou as minutas de Edital e Contrato, bem

como considerou regular o procedímento administrativo até aqueJ-a

ocaslão, nos exatÕs termos do parecer prévio constante do processo.

Âpós a manifestaÇão suprat ranscri t a, a comíssão de licitaÇão
deu inicio à fase externa do certame. Da análise dos documentos,

vislumbro que foram seguidos os tramites legais, em observância as

Leis 8.666/93, L0 .520 / 2002.

FIS]CA OU JURÍD]CA PARA LOCAÇAO DE

OBJETI VÀ}ÍDO A SAT]SFÃÇÃO PLENA DAS

LicitaÇãô

e Contratos. Pregão



Isto posto, csta Assessoria Juridica/ atesta a regularidade
Juridico formal e entende ser possíveL a contrataÇão, culo obleto
encontra-se discrimínado.

Concordamos com a AdjudlcaÇão do Senhor Pregoeirc, sendo nosso

Parecer no sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo/

homologando-o e efetiwando a contratacáo do lrcrtante vencedor.
É o Parecer. Satvo Melhor Juizo.

Aroeiras - PB, 2l DE Junho de 2i)L9.
-i

'Jr_
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ROSEÀ-ôIE DE ALI"IEIDA COSTA

.âSSESSORÂ ,JTIF IDTCE

oaB/PB N" 77 . 883
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ESTADO DA PARAII]A
CAMARA MUNICIPAT DE AROEIRAS

GABINETE DO PRESIDENTE

Aroeiras - PB, 28 de junho de 2019.
PORTARIA N9 PP OOO2/2OT9

O PRESIDENTE DA CAMAM DO MUNICÍPIO DE AROEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA NO USO dC

suas atribuições Iegais,

RESOLVE:

HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial na 0002/20L9, que
objetiva: CoNTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU TURIDICA PARA LOCAÇÃO DE UM VEÍCUIOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A SATISFAÇÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA
com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como
proponent.e[sJ ve nced o r(esJ:

- REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA
CPF: 100.510.634-76
Item(sJ: 1.

Valor: R$ 33.000,00.

Publique-se e cumpra-se,

Presidente
204.157.294-91

ANTONIO JOSE DA SILVA



ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

CONTRATO Na: 0003/2019-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÃMARA MUNICIPAL DE
AROEIRAS E REGIANE GRÂZIELA PEREIRA VENTUM, PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de Aroeiras - Rua
Zeferino de Paula, 627 - Centro - Aroeiras - PB, CNPJ na 24.L07.781/OOOL-86, neste ato
representada pelo Presidente ANTONIO JOSE DA SILVA, Brasileiro, portador do CPF nq
204.757.294-9t, Carteira de Identidade nq 561695 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e
do outTo lado REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA, AV. PRESIDENTE GETULIO VARGAS,
940 - APT 102 - PRATA - CAMPINA GRANDE/PB, CPF ns 100.510.634-76, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSUIA PRIMEIRÀ - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL nq IN00002/2019, processada
nos termos da Lei Federal na 10.520, de 1.7 de julho de 2002, Lei Federal nq. 10520, de 17 de fulho
de 2002, e subsidiarÍamente pela Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, bem como a Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA
LocAçÃo DE UM VEÍCUL0S AUTOMOTOR MECÂNrCO OBIETTVANDO A SATTSFAçÃO prENA
DAS NECESSIDADES DA CASA

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Inexigibilidade ns PREGÂ0 PRESENCIAL OOOO2 /2019 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcriÇão.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 33.000,00 ITRINTA E TRES MIL
REATSJ.

Representado por: 12 x R$ 2.750,00.

CIÁUSUIA QUARTA . DO REA}USTAMENTO:
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto pâra os casos previstos no Art. 65,

§§ 5e e 6q, da Lei 8.666193.
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as pârtes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovaÇão documental e requerimento expresso do Contratado. 

(

CLÁUSUTAQUINTA.DADOTAÇÃO: , \zF
) .\X»
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As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constãnte do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara MunÍcipal de Aroeiras:
01010.0 1.03 1. 1oo2.2oo1 - 0PERACIONALIZAçÃO DOS SERVIçOS TEGISLATIVOS
3.3.90.39..00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.PESSOS JURIDICA
3.90.36..00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOS FISICA

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Câmara do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PMZOS:
O prazo máximo para a execução do obieto ora contratado, conforme suas características, e que
admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
a partir da assinatura do Contrato:

Início: Imediato
Conclusão: 12 (doze) meses

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 fdoze) meses, considerado da data
de sua assinatura.
A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos perÍodos, mediante
acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as

características do obleto contratado.

cLÁusuLA 0ITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestaçâo dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços
contratados;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais.

ctÁusulA N0NA - DAs 0BRIGAçÕES Do CoNTRATADo:
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
tÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.



cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAÇÃo E REscrsÃo Do coNTRATo:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos
Artigos 77, 78 e79 daLei8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25o/o fvinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado
do contrato.

CIÁUSULA DÉCIMA PRIMEIM. DAS PENALIDADES:
A recusa iniusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévÍa defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5olo (zero vírgula cinco por centol aplicada sobre
o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contrâtar com â
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Aroeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

í, ,t" fi c" J, *,?, r, d, - Ç/,b,k

Aroeiras - PB, 28 de Junho de 2019.

PELO CONTMTANTE

Presidente
204.r57.294-91

PELO CONTRATADO

NIO fOSE DA

PEREIRA VENTURA

/,-*-
a\/wJ\rt";,



ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

CONTRÁTO Ns: 0003/2o19-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBMM A CÃMARA MUNICIPAL DE
AROEIRAS E REGIANE GMZIELA PEREIRA VENTUM, PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de Aroeiras - Rua
Zeferino de Paula, 627 - Centro - Aroeiras - PB, CNPJ ne 24.1O7.78L/0001-86, neste ato
representada pelo Presidente ANTONIO JOSE DA SILVA, Brasileiro, portador do CPF na
204.t57.294-9L, Carteira de Identidade na 561695 SSP, doravante simplesmente CONTMTANTE, e

do outro lado REGIANE GRAZIELA PEREIRA VENTURA, AV. PRESIDENTE GETULIO VARGAS,
940 - APT 102 - PRATA - CAMPINA GRANDE/PB, CPF ns \OO.5LO.634-76, doravante
simplesmente CONTMTADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ. DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade PREGÂO PRESENCIAL nq IN00002/2019, processada
nos termos da Lei Federal na 10.520, de 17 de julho de 20O2, Lei Federal nq. 10520, de 17 de Julho
d,e 2002, e subsidiariamente pela Lei Federal ns 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, bem como a Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
o presenre conrrato tem por objeto: G0NTMTAçÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA
LOCAÇÂO DE UM VEÍCULOS AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A SATISFAçÂO PLENA
DAS NECESSIDADES DA CASA

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Inexigibilidade na PREGÃO PRESENCIAL 0OOO2/2019 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição.

CúUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 33.000,00 (TRINTA E TRES MIL
REAIS).
Representado por:12 x R$ 2.750,00.

CLÁUSULA QUARTA . DO REAIUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.65,
§§ §q 6 §0, daLei8.666/93.
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.65, Inciso il, Alínea d, da Lei
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

a relação
8.666/93,

CLÁUSUUT QUINTA - DA DOTAÇÃO:

/)



-{s despesas correrão por conta da seguinte dotação, ÇonstaÍ}te do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municipal de Aroeiras:
01010.01.03 1.1002.2001 - OPERACIONALIZAçÃO DOS SERVIÇOS LEGISLATMS
3.3.90.39..00 OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS-PESSOS JURTDICA
3.90.36..00 OUTnOS SERVrÇOS DE TERCETROS-PESSOS FISICA

CLÁUSULA SEXTA, DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuacio na Câmara do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conlbrme suas ca racterísticas, e que
acimite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abalxo indicado e será considerado
a partir da assinatura do Contrato:

início: Imediato
Conclusão: 12 [doze) meses

0 prazo de vigência do presente conlrato será determinado: 12 [doze.i meses, considerado da data
de sua assinatura"
A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, medianle
accrrdo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as
características do objeto contratado.

ctÁusulA 0ITAVA - DAs oBRTGAÇôrs oo GONTRATANTE;
a - Efetltar o pagamel.lto reiativo a prestação dos serwiços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratacio todos os meios necessários para a fiel prestação clos serviços
c0ntratados:
c - Notificar o Contratado sobre quaiquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçâo, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais.

cLÁusuLA NONA - DAs oBRtGAÇÕEs Do coNTRATAD0:
a - Executar devidamentc os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidacle estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Respon sabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

. tribitiária e trabalhista, bem como por todas as despesas e cornpromissos assumidos, a qualquer
títulc, perante seus fornecedores ou lerceiros ern razão da execução do objeto contralado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilítar a fiscalização do Contratantê devendo prestar os informes e esclarecinlentôs
soiicitatlos;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou â terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.



cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAÇÃ0 E RESctsÂo Do coNTRATo:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos
Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscjmos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25o/o fvinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado
do contrato.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAs PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstâs nos Arts.86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5o/o [zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
o valor do contrato por dia de atrâso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de l0o/o (dez por centoJ sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de particÍpar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a AdmínistraÇão Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seia promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabÍveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Aroeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2[duasJ vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

. Aroeiras - PB, 28 de Junho de 2019.

PELO CONTRATANTE

&*
Presidente
204.157.294-9L

PELO CONTRATADO

,l -i-1,0^ VL,W/L,\í'.

5l\ô-

PEREIRA VENTURA



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

HOMOTOGAÇÂO - PREGÃO PRESENCIAT NS

0002/2019
Nos termos do relatório final apresentado pelo
Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria
lurÍdica, referente ao Pregão Presencial ne 0002/2079,
que objetiva: CONTMTAçÃO DE PESSOA FISICA OU

JURIDICA PARA IOCAçÂO OT UM VEÍCULOS
AUTOMOTOR MECÂNICO OBJETIVANDO A
SATISFAçÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA;
HOMOLOGO o correspondente procedimento
licitatório em favor de: REGIANE GRAZIELA PEREIRA
VENTUM R$: 33.000,00.

Aroeiras - PB, 28 de JuNho de 2019
ANTONIO IOSE DA SILVA

Presidente



ffiDrARro oFrcrAL
rsra»o ne pa,nqÍra

N'16.908 João Pessoa . Sexta.felra, 12 do Julho de 2019 Proço: RS 2,00

SECRETARIAS DE ESTADO

PORTARI À N' 372lZOI9/SEAD Jolo Petto!,l0 d. jüuro dc 2019.

Â sEcREr'ÁRlA DE EsTÁDo DA ÀDMTNISTRAÇÂo úsd.io as âtribuições
rtuc,'^co^teíeoú2',iôcisoYdoDccÍcbn"7.?ó7,deIEdescremb.odc1978,alterâdopeloaÊ.t'
d( o n' I 0.735/ 1985, e t.ido .m vhta o que coúsra do ?roccso , ' r9.028.828-r/SEÂD;

RESoLVE dc acordo com o rrt.32. da LeiComplçmcntar n" 58, de l0 dc deze,lbrc
de 2003, exonçúr. i pedido.ISRAEL DE rRANÇA MONTEIROdo caryo dePrcfêssor d. EducaÉo
8ásicâ3, rnaticulâ n'IE5.6 12-0. lordo ni ssret .ià de EstadodaEducação, Ciê!.h e Tecnologia.

\-Zr\fr
RESENIIA N" ]77l20I9/DEREH/CS/§EÂD EXPEDIENTE DO DIA: 10/071019

A SECRf,TÁRrA DE ESTADo DA ADMTMSTRAÇÁo, usaodo dns âúibuições
que lhe mrflele o ü1igo 6§, incho Xl, do DecrÊb n. o 26.E17, d€ 02 de f€vereiro d€ 2006. t.ndo €6
lisla Pa@cr da ÀSSESSORIÂ JURiDICA ,ftía Seerdia, despschou o Prccnso úú ANOTAÇÃO

o SECR.ETÁRIo D[ ESTADo DA ADMINISIRAçÃo, u.Àdo dàs arribuiçõ.s
quc bc (onf.re o aflDo 6'. Dciso XVUI, do Dccrcro n'- 2ó 817 de 02 de fevúcno de 2006. c tendo em
\..I! Laudoü GEIúNCIA DACENTRALDE PERiCIA MÉDTCÂc PAX,ECER.Iu DIREToRIA
EXECUTIVÂ DE RECUR§OS IIUMANOS, DEFERIU os Prcce$os de RIADAPTÀÇÀO DE
CÀRGO, abaixo rcI.§iorados:

RESENIIA N'376/20T9lDERETI/GS/SEAD EXPEDTENTE DO DIÁ: 10/07/2019

trciH ra E úr@ 0^ ÀordtrtuçÀo

o*.RíÀME*,o00^^lduÇrq

o*c*rÁrc0EêÍeD^enEfuÇro

PorlaÍl! nq 37E/C§/§EAP/19

N-/':B'T

SêGretaÍla de Estado

Em tl d. Julho dc 2019

Em ll deJulto de 2019

o SEcRETÁRro DE ESTADo DAÂDMÍNrsTRÂÇÀo pENtrENcrÁtuA, oo
üso das otribuiÇõcs quc lhs oonfcrs oAí.28, do Decreto n". l2 836, d€ 09 do dezeílbÍo de 1988.

RESOLVE TORN  R SEM TÍ'EITO À Poí.Íi. n' 376/GS/§EAP/| 9, pub,icada no
D.O.E dc I I 07,20 l9 d! sepido.! GEIZTANI I'IERIÀ DE ÂRÁUJO TORRIS. Àgentc de Scgü.nçâ
Pcnibrcián4 úí.1çul0 n" 174.451-8, ôn totadn na Csdeis Pública dc Bel.,!. pdà prcsta, scn,içojunlo
a PENITENCARIA JOAO BOSCO CARNEIRO, até ultêrior delibeEçôo.

Publique-§e
Cumpm-se

PoírÍh D' 379/GV§EAP/19

o SEcRETÁRto DE ESTÁI,o DÁÂDMrNrsTRÁçÁo pENITENcTÁtdA, no
uso das aribuiçõ.s quc nD coúere o AÉ. 2E, do Decreto n'. l2.El6. de 09 dc dczesbÍo dc t 988,

RESOLVE, por n«esldlde d!Adnlnlstr!çto Públi(! e !,§rrdo ! ltciancia na
prcst!ção do seívlço, desig!ú â servidoB GEIZENEIDE RODRIGUES DE ÁIAUJO, Âgmrc de
ScguÉrça ?eú.nciárh, mâiriculâ n" I63.3E9-9, ora lotad! n, Câdcia ?úblicá de BelerÍ, p â prcsrâ.
§€íviço juro a PENTTENC/IRIA JOÀO BOSCO CARNEIRO, até ulcÍior deliblnção.

lublique-§ê
Cumpm-s!

!..r. r-ãr6új-rúx. r.r

PÍoceúo.' 2019000114145
Àr.uúto: PÍoce§ro Adminlstrullvo Dhciputr.Í

TERMO DE EOMOLOGÂCÃo
TÊta.se dc ú Prcccsso AdÍnilistrátivo Disciplinar. irsburado pclo Secrclálo do

Estado da Admini$Bdo P€nitaítri*i., S.ryio ro6e.a de So,ua-Ia. C.1., por meio d, Ponada o' 154/
GS/SEÂ?/I9, quc objstivou olurrr, cm todâ a sua cxtcnsõo, os foros contidos no OÍ:cio ro 528/2019/
PDPP, Pr@edimenlo n'0022019.009061. oíiudo da Prehoaori. dc DcÍr.r do Psrrtmônto ?úbltco
dr Colnücr de Jono Pesroâ, que deu orisen oo Proc€rso no 201900003962, que rmtü de supos-
t. almul.çâo i(.gulú dc .&Bor p,iLbti6, por paíc do seNidor IRLÂNDE MÂNOEL FREÍRE,
flai | 7 L970-0, Ag.ú1e de Sêsuâ!ça P.nil.nciória ,o E$ado da Paniba, com o càryo d. D€Ítista »a
PÉfei$rd Municipal de noÊu,?E.

Aralkedo os âutos do r.lcrido pre.sso, iDiciolhcnr!, ve.ifr@-se qE fom ob*Ê
vadls todas ús fotuli.lsd€r lcgak psrâ a apuraçâo dos fato! dcnulclsdos.

N6te rdiid4 púâ $p produzâ seus lesais ejuidicG efêilc, €st€ Sercririo hü!ro,
loga, INTEGBALMENTE, o R.latório dr Conissão Permanente.le Pro.esso AdninisrBrivo Disei
plinar e RESOLVE:

I ) ' Dúerminar o ARQUIVAMENTO dcar. p.o.üdimeílo, íos rrnnos do Aí. I ll,
inciso l, d! Lci Compl.r!6t!. í" 58, do 30 de dezeúbrc dc 2003, .m viíude dá pcrdn do objero, nàjr
vistÂ, qu€ o s.ryido! em .pig..li:, t.ve su Cotrr.ro relctndLlo júro a PEfcilM Munisipal de Floresd
PE, colrDboÀído d.s0 form!, com o Rêlaório da Coúisstro Pcnnan.nte de lroce$u Adminis!,irivo
Dircipliíü, Ilo lmpdündo . sü. Í€rbrúuÍl em cso de Íltq novc.

2) - Encamiúar cópiu do! pres.nt$ oulo3 a Prcmoiori{ dê Derclr do P:rtrlmôtrlo

bll.-



!f,3 orlriooua Joáo Pc.soa. sêxta-felÍa, Íl do Julho do 20rg t7

Tr:lADo a M{NUT[\çÃo, coNsERvaçÂo E REpaRÀÇÀo Dos pRÉDros E LocRa-
lrouRos PirBllcos Dô MuNlcilto.
Jsa coMÉRcIo E sERvrÇos LTDÀ
CNPJ r.b o í" 28.302 51ar'0001 -91

I VALOR REGISTEéDO:

2 VÀL]DADE DAÀTA
I t À presenr' ara A" negistrc d€ !Íeços lerá â vigêrcia dc 12 mses, a partir dâ Na pub)jsa9ão no
Diárb Olicirldo Êíôdo.
2.2 Dü..nlc o p6zo dc validade dcsta At! dc Rcgistro de PÉços, a Prefeiiu! Muíicipal.,o iici ob.i-
gaú i frrmaí as conlalaçõd.

Sio José dos Rúos.PB, ll dêjulho dc2019.
EDI]ARDO GTNDRE CAXIÂS DE LIMÀ

PREFEITO

Prefeitura Munlclpal
de Aroelras

PREFEITURÂ MI'NICIPÂL DE AROEIRÁS

ayrso DE LIcITÁÇÀo
PREcÁo PRESENCIAL N' ooo22/2019

T( ôli@ qu. laiá Ealiã aúavas do PregGiro Ofcial e Equipe de Apoiq scdisda ú Rúa ZefeÍim
de Prú4 ó61 - Ccntro - AGiÉs - PB, às o8:0o hoÉ! do dia 05 d. Agcro de 2019, licitarlo modalidade
rrc!ào Preseoci.l, do iipo meíor pí!ço, paE: contrât!çãô pôn prêltação dç scNiços pressnchl c diirii
dç opoio odoinistLaiivô mdelsao dc dados. RcouÍsos: previ$$ no organenio vigentê. Fundome ô
leg l: Lci Fedetul 

'f 
10.520/02. L.i Fedêêln" 10520. lnfomnçôesi no horálio d6 07i00 Bs llr00

hoós dos dias úr.h, ao e'dercço supm.itado. Tclcfo@: (0E3) 3396-1020. E-m.il NeiEslicilee@
s'ntil'con EdiLl: **-t@_pb goubr 

ArceiÍas - pB, l l de Julho dê 20r 9
SAIONAR.A LUCENÂ §ILVA

Prego.lruOÊ.hl

fREFEITURÀ lUUNTCTPAL DE ÂROEIRAS

EXTRATO DE TEA.MO ADITIVO
INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO N".04 ÀO CONTRATO N'.0130/20lVCPL.
PARTES: ACUIAR & AGUIAR CONSTRUTOÇÔE§ LTDA . STI CONCEIÇÀO, SN - ZONÂ RU.
RAL . I AGOA SECA - PB, CNP, í'o 23.58?.t8Á oo0l-4o; (JBJFIo. Fx:tCURs 40 DO CE\TRO
DE CONVIVENCIA DAE,M,E,Ê JOSE DE §OUSA SANTOS, CENTROÂROEIRAS, OBJETO DO
ADITIVoT ACRÉSCIMo No PRáZo CoNTMTUÁL, fica prcrcgado poÍ lE0 dias (cnnlo c oirc.tã)
diâs. de l0/07,2019até l0/01/2020
FUNDÀMENTAÇÃO: ó5, § I". DA LEI FEDEML N', 8.66ó/93, AUTERADÂ,
SIGNATÁRIO§: MYLION DOMINGUES DE AGUIAR MÂRQUES E AGI,IAR & ÂGUIAR
coNsTRUToÇÕEs LTDA.
CONSULTOÍTA JURIDICÂ
Glller. iulr-v do Nrscln€trto Agul.r
oÁB/P824150

EXTRÂTO DE TERMO ADTTIVO
INSÍ'' \4ENTO TERÀ4O ADITIVO N". 02 AO CONIRÁTO N", OOO?O,2OI8CIL.
PAI )MA g SEVERINO VIEIRA DE LlNtÁ NETO|
oBiÊ-l
VEICULoS PARA TRANSPoRIE ESCoLAR,
OBJETO DO ADITM:ADIIryO DE VALOR ÀCRESCIDO P§2.700,00.
FLNDAV|\TACÁO: 05, § I.. DA LTÍFFDERAL N', E,ó66 93. AI TÊRÁDA,
SIGNATARIOS: MYLTON DOMINCI Ls DE ACLIAI MARQUI s t SEvttuNo VÍEIRA Dr
LIMÂNITO,
coNSULToRA ,uRlDrcA

Câmara Municlpal
de AloelÍaB

CAMARÂ MUNICIPAL DE AROEIRAS

uoMol,ocAçÀo
PREcÁo PRESENCIÂL N. oooot Eor9

Nos r.hos dorelstono nnalapr.§er'âdope.o Pr.8oeirc Ofrcial. obseradopârecer daAtsesoi,â
lLndic0. reriÍ(trre âo PRgio Prcs.ncral n" 00001'201§. quc obieti\a. AQUISIÇÁO DE COM-
BUSTIVEL (CASOLINA COMUM, ALCOOL, PARÂ ATENDLR A CÁMARA MUNICIPAL DE
AROEIRAS| SOMOLOGO o coÍcspondenle procêdimcolo licilãlório ú fâvor dc: J.F. SOÀRES
& CIA LTDÀ R$: 26.020,00

ArceiÉs - ?B, 0l de Julho dr 2019
ANTONIO JOSE DA §ILVA

frorldeÀte

CÁMÀRÂ MUNICIPAL DE AROEIRA§

HoMorccaÇÀo
PRTGÃO PXE§ENCTÁL N" OOO2/'OT9

Nos rermos do relaróiro ,indl apresenrâdo pelo Pregoeiro O6cral. obseflâdo pdec€! da Asessoris
Jurdicâ, r.f.reíre ao Prcgào Preseíciâl n" 0002.2019, que objeu\3. CO\ IRATÀçAU DF PES.
soA FlstcA ou JURTDICÂ PARA LocÀÇÀo DE uM vLIcuLos AuloMoroR r-,ÍFcÀNI-
CO OAJETIVÂNDO A SATISFAçÃO PLENA DAS NECESSIDADES DA CASA; HOMOLOOO
o coÍÍcspondcole pÍsrdimcn@ licitatóÍio em fnvor d.; REGIANE CMZIELÂ PEREIRA VEN-
TURA R$:33.000.00.

AJoeiras " ?8,0l d€ Julho d€ 2019
ANTONIO JOSE DA SILVApGid a.

Prefeltura Municipal
de Frol Martlnho

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE FREI MÁRTINHO

^!,rso 
DE uctTÂçÃo

PREcÀo PRESENCTaL N. ooor 3/20t9
Tom $iblico que fâní rcilirir !!râvés do Prc8seiro Oficid . Equipc dc Apoio, sedi.dr nô Ruc Ln.go d0
Guja,08 - Cêúro - FÍeiManirho - PB. à! 08:00hoas dodiâ 29 de Julho de 2019,licitução modâlidâd.
P,e8àu Preserc,âl..jo uro menú, pr.ço. visú$ Íoínár Sisteru de Redsru G PÉSrs pm cunrÉts-
ç&" fuÚá$ P@: SI§TEMA DE REGISTRO DE PREçOS PA.RA CON]RÁIAÇÃO DE EMPRESA
PARA O FORI.IFjCIMENTO DE MEDIC^MENTOS D^ F RMACI^ HOSPIT^L^R E PSICOIRO-
!ICO. Rc.ursos: prcvistDs Do orçamálo vigentc. Fúdam.nto legal: Lei Fcdenl í" I 0,520/01 c Dcc.cto
Mu,icipal n'. 001/2012. Ilfo@arõ$: no ho!úio das 0E:00 À! 13:00 hoBs dos di&s útcis, no íder.ço
suptuitado. Tclcfonei (083) 36361147. E-hail: cplfreimuíinho@smlil.com. Edital: w*.tce.pb.so{bi

FÍeiMâíinhô - PB, I I d€ Júlho de 2019
Josú ELDES souro DA stlvÀ

Presoetu Onchl

PÍefeltuÍa Munlcipal
de Damlão

A lreteirüa Municipal d€ Drmiio. alBvés de úeu PreÍeib NOTIFICAa FirnD:PAULO JOSE iúAIA
ESMEI,ALDO SOB&EIRAME.AV §EVERINO CORDEIRO,402. JÀi.DIM OASIS - CAJAZEI.
&AS - IB, CNPJ í' 09.2 10.2I910001-90, o qúl elcbrou o ContEto !' 001812019, quc lcm por újao
a Aqüsiçno pa@lada dc tnrlcÍisl oódi@ hospit la. pr.â ,te!de. .s Messidd6 dc Uoid.d€s Básiels
dÉ sàúdE ê do ludo Muisipal d€ saúdc deste MúiciÍ,io, do desoúrÍ,rimêílo do prizó de entrêsà
do pcdido cncami.Iado. Ficlndo a mcncio.ad. cmprcss, NOTIFICÂDA, paÉ no pruzo dc 05 (oinoo
dias. efeiuar a entrcga do pcdido solicitldo, sob pena de lls.kôo contaluol e aplicaçAo &s penâlidadcs
crbív€is, confome prcceituu os art. 77,7E, 86, E7 e 88 da L.i 8.666/91 cr'c o ari- 7' d! Lci 10.520/2002.

DdiàolPB, l0d.Maiodcl0l9.
LUCILDO FERNÂNDES DE OLIVEIM

Pr€f€lto

PREFEITURA MuNIcl?aL DE DAMtÀo

PRIFEITURA MUNICIPÀL DE DÂMIÁo

HoMol,ocaÇÁo
PRxcÁo PBTSENCIAL N" 00026/2019

Nos temos do relatório 6nal ápresç ado pelo Prctociro Oâcial c ob3.pado p.rccêr da Â$esoria
,üridicn Ícf.lErte ao Pr tlo PrlserEirl í'00026,2019, quc obj.tiva: Coú.laçào d. iníiruiçâo âoâr-
c.iB pno prler!§io ds .criç6 dc (I) Pôgam.uto d. folh! de slúÍios dos sedidores Alvos di Âdmi
nisÍação Direir e lndúlrâ do Poder Ex€cutivo Muíicipal; (I) Concesslo de empréíimo cotrsi$âdo
psrd os SeÍvidores; HOMOLOGO o oúrFspoodente pM€dimeílo licilatório em fiyor de: BANCO
ERADESCO S.A - RS 76.450,00.

Drtaiao - PB. 0E de Iulào de 2019
LUCILI'O FERNÁNDE§ DE OLTVEIRA

preÍetto

PR.ETEITURÀ lurrMctPÀL DE DÂMIÃo

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CortBtação de irstituição flôenceka para prosisçAo dos sÊNi9G de (I) PugsnEnto da lblhs
d€ salários dos s€ryidores Âlivos da Àdminktlação Difti6 . I.direta do Poder Exeutivo MuíicipâL; {ll)
Con.6ão rlc .rpÉstimo coosigoâ.lo psÍa os S.flidoíca. FUNDAMENTO LEGAL: Píe8ào ll@ocial
i" 00026/20t9. ÍloTAÇÃO: o2.oo sercraíiá de ÀdminisrÉçào -04,t22.1oo2.2oo4 - Mlntcr.ri!i-
Íbdes d" Sccrchna dc a-ón,n^hçào - Elcmcúro dc DespÊs!:3 J 90 39 -OLrrcc Servrços d.'lÍcoÍJr
- Pesoa rurldic, VIGENCIA: ü0 m(,€r. aré 0o/(r7 2024. PARTES CONTRATANTTS fr<letrlJ
Municiprl Í1. Damião e CT N" 0006l/2019 - 09.07-19 - BANCO BRÀDESCO S.A - R$ 76.450,00.

NorrFlcÁcÁo


